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; “MINISTÉRIO DA FAZENDA 
a * comissão DE ORÇAMENTO 


raprrm 


PLANO DE OBRAS 
E EQUIPAMENTOS 


1945 


IMPRENSA NACIONAL 
RIO DE JANEIRO — BRASIL 


o bia 
MINISTÉRIO DA FAZENDA |. 


com ISSÃO DE ORÇAMENTO 


« ANTECEDENTES DO PLANO 
DE OBRAS E EQUIPAMENTOS E: 


“+ e 


1. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SR. . 
MINISTRO DA FAZENDA AO |. 
SR. PRESIDENTE DA R 


- SUGESTÕES DA COMISSÃO DE 
ORÇAMENTO. 


|, DECRETO-LEI N.º 6.144, DE 29-12-43, 


INSTITUINDO O PLANO DE OBRAS 
E EQUIPAMENTOS. 


e ORÇAMENTO DO PLANO DE 
OBRAS E EQUIPAMENTOS 
PARA 1945 


DECRETO-LEI No 7.213, DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 1944. 


1945 
IMPRENSA NACIONAL 
RIO DE JANEIRO — BRASIL 
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Dirnet: 


REbae sos ANTECEDENTES DO PLANO 
RO sie DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 
ARE o ist 7] 


1. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SR. . 
MINISTRO DA FAZENDA AO. 
SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 


2. SUGESTÕES DA COMISSÃO DE 
ORÇAMENTO. 


3. DECRETO-LEI N.º 6.144, DE 29-12-43, 
INSTITUINDO O PLANO DE OBRAS 
E EQUIPAMENTOS. 


o, 4 age 7- 
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2.733 — Excelentíssimo Senhor 
a te da República. 
1. Na conformidade das instruções 
“que me foram transmitidas por Vossa Ex” 
, no sentido de proceder êste Mi- 
mistério ãos necessários estudos para a 
: instituição de um novo “Plano de Obras”, 
para vigorar por cinco exercícios, a par- 
a de 1944, incumbi dessa importante ta- 
- "refa a Comissão de Orçamento, que se 
- houve da melhor forma no desempenho 
E dela, apresentando-me, agora, o resultado 
de seus trabalhos, consubstanciado no re- 
* Jatório anexo, que justifica, plenamente, 
| : os inclusos projetos de decretos-leis, ela- 
| borados pelo referido órgão e revistos por 
— esta Secretaria de Estado. 


2. A experiência demonstrou que o 
* sistema estabelecido pelo “Plano Especial 
de Obras Públicas e Aparelhamento da 
Defesa Nacional”, a extinguir-se em 31 
do mês corrente, deve continuar a ser 
aplicado, embora com algumas modifica- 
ções, aconselhadas pela prática. 


E 
É 
aa 
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3. As quantias previstas no Plano 
» para indústrias básicas e as obras pú- 
a blicas de caráter civil poderão, junta- 
A mente com as dotações da verba 5 — 
=" “Obras”, do Orçamento Ordinário, cons- 
? tituir orçamento especial, paralelo ao Or- 
? camento Geral, enquanto que as despesas 
« relacionadas com o aparelhamento da de- 
PR fesa poderão ser atendidas mediante cré- 
y ditos extraordinários ou especiais. 


4. As vantagens de um orçamento es- 
pecial para obras públicas poderão, em 
resumo, ser assim enumeradas, como res- 
saltou o referido órgão dêste Ministério : 

a) — as obras públicas civis gozariam 


patível com as despesas dêsse gênero; 


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
MINISTRO DA FAZENDA 


b) — as obras públicas ficariam en- 
quadradas em regime contábil especial 
até que estudos posteriores indicassem re- 
gime próprio e definitivo ; 


c) — evitar-se-ia que o respeito a uma 
falsa anualidade orçamentária concorresse 
para conservar certas obras públicas sob 
métodos de realização opostos às exigên- 
cias da técnica de construção ; 


d) — como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material- 
mente enriquecem o patrimônio público, 
e muitas delas são de caráter reprodutivo, 
sua realização pode, em parte, ser custea- 
da por meio de operações de crédito, 
quando as receitas atribuídas ao Plano 
não forem suficientes para seu financia- 
mento ; 


e) — a exclusão das obras públicas do 
Orçamento Geral: proporcionaria um ra- 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as despesas de custeio da 
administração do Estado; e 


f) — “tornar-se-ia possível — o que me 
parece de alta relevância — a elaboração 
de um só plano nacional para as obras 
civis federais, em vez de planos parciais 
e dispersos. 


5. As receitas atribuídas ao Plano Es- 
pecial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional, ora em seu 
último ano de vigência, montam a Cr$ 
600.000.000,00 anuais. Para fazer face 
às despesas do novo plano de obras e 
equipamentos, ter-se-á, evidentemente, de 


| contar com recursos provenientes de ope- 


| rações de crédito. 


Todavia, a arrecada- 


| ção daquelas receitas vem atingindo quan- 


de regime contábil uniforme e mais com- | 
| tando-se, pois, com. essas obras, com os 


tias superiores à cota anual estabelecida 
em 1939, ao ser instituído o Plano. Con- 


h 


e 


RX 
E 


ii cep di q a Ss af ri a = e a RE a e e E 


a 


“rio e com os dividendos de capitais da 
União, empregados em sociedades de eco- 
nomia mista e autarquias de. exploração 
“comercial e industrial, espera-se que as 


operações de crédito necessárias a com- | 


pletar a receita anual de um bilhão de 
cruzeiros nunca atinja a Cr$ ... ...pq-.. 


400.000. 000,00. tido 


6. Isto pôsto, poderá o Govêrno : 


a) — admitir a existência de um plano 
“geral de obras públicas e equipamentos, 


de duração quinqiuenal, com a despesa to- 


tal de Cr$ 5.000. 000.000,00 ; 


b) — determinar que no , Orçamento 
Geral as despesas de custeio da Adminis- 


* tração, excluídas as obras públicas, se rea- 


lizem dentro dos limites da receita nor- 
mal, o que, desde já, isto é, para to, é 
perfeitamente realizável ; 


c) — atender às despesas de caráter 


militar atinentes a operações de guerra 


por meio de créditos extraordinários, en- 
quanto durar o conflito em que o País 
se empenha; e 


d) — estabelecer para o novo plano 
quinquenal normas excepcionais de distri- 
buição, aplicação e contrôle dos créditos, 


“semelhantes às admitidas no Plano que 


se vai extinguir, com as modificações que 
a experiência veio aconselhar. 


7. As receitas necessárias à cobertura 


“das dotações serão as atualmente atribuí- 


das ao Plano Especial em extinção, acres- 
cidas dos saldos eventuais do orçamento 


ordinário, dividendos de capitais da União. 


classificados na renda patrimonial e, tan- 
to quanto preciso, do produto de opera- 
ções de crédito, além de outras receitas 
que, eventualmente, venham ser atribuí- 


- das ao “Plano”, 


8. Dêsse modo, o financiamento do 
Plano de Obras e Equipamentos será es- 
tudado em conjunto com o orçamento or- 
dinário, ambos sob a orientação da Co- 
missão de Orçamento. O plano sugerido 
tem caráter de continuidade, mas não 
pretere as demais atividades do Estado. 
O esquema da distribuição das suas recei- 
tas e despesas é o seguinte : 


Fendi eventuais EA ic Ordiná- | 


ao novo SC BÍAro ae piscdiça 
2) — As despesas do Plan 
passarão a ser autorizadas : EM 


a) pelo plano ora sugerido - = A e 
tinadas a obras, edifícios “civis e 
de indústrias prados ; RR 


nine bélico e paramor 
Jesa ; 3 


; PR REA | 


apo 5. — gia Em Orçamento. 
da empre serão ds ara o. 


ga 5 A 

4) — Além dos Enbidiltn pepdcatão + 
haverá, para os órgãos que eram contem. 
plados pelo antigo Plano Especial, uma 
dotação global destinada às despesas de- 
correntes de projetos novos ou alterações 
de projetos, obras a serem iniciadas, de 
prosseguimento de obras, equipamentos, 
segundo programa que no decorrer do 
exercício forem previamente aprovados 
por Vossa Excelência. 


9. As inovações introduzidas no novo 
“Plano” podem ser assim resumidas : 


a) a aplicação dos recursos se fará sob. 
a forma de orçamento especial, obedeci- . 
das as tabelas discriminativas ; 


b) os créditos a aplicar serão distribuí- 
dos pelo Tribunal de Contas às reparti-. 
ções respectivas, na conformidade das ta- 
belas encaminhadas por êste Ministério ; 


c) quando forem celebrados, para a 
realização de despesas do “Plano”, con- 
tratos ou ajustes de valor superior a Cr$ 
1.000.000,00, ficarão tais atos sujeitos 
ao registo prévio pelo Tribunal de Con- 
tas, na forma da legislação em vigor, 
achando-se ainda prevista a hipótese de 
recusa de registo e a forma por que será 
examinada a execução dos contratos e 
ajustes; e - f 


É 


1 10. Para a primeira etapa do novo. 
aga , em face dos elementos que, “Plano” focam vestimatioa, so, PARNNNOR A di 
e im, perRo mnslhadios ao relató- | ceitas : 


E lero 1— “Toi sôbre operações cambiais ............ 300.000 .000,00 
Sa 2 — Lucro das operações bancárias em que o Tesouro 
tenha coparticipação ..........cccssereeeo 150.000.000,00 
“3 — Produto de cambiais provenientes do ouro reme- 
RR O ERTOR across nencarss visa o— 
4 — Juros das contas do Plano no Banco do Brasil .. 30.000.000,00 


5 — Dividendos de capitais da União empregados 
em sociedades de economia mista e autarquias 


+ de exploração comercial e industrial ........ 50.000.000,00 
nm 6 — Produto de operações de crédito ............ 200.000 .000,00 

7 — Saldos que forem apurados em Balanços . — 
. 8 — Eventuais corneana anne c ane nenancananems 270.000.000,00 


Total da Receita ai Wo EL ADD] 


A despesa está fixada em igual importância, distribuída da seguinte forma : 


1 


1 — Departamento Administrativo do Serviço Público 


2 — Conselho Nacional do Petróleo ............ - 
3 — Ministério da Aeronáutica ..........c...... 90.000 .000,00 
4 — Ministério da Agricultura .........ccccc 0. 83.212.210,00 
5 — Ministério da Educação e Saúde ........... 113.461.589,00 
6 — Ministério da Fazenda ............cccutto 10.865 .000,00 
7 — Ministério da Guerra ...........cccccsos.. 81.400.000,00 
8 — Ministério da Justiça e Negócios Interiores .. 31.524.778,00 
e: 9 — Ministério da Marinha ................... 15.220.000,00 
10 — Ministério das Relações Exteriores .......... 3.500.000,00 
11 — Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 1.500.000,00 
Á: 12 — Ministério da Viação e Obras Públicas ...... 554.116.423,00 
] ; 
E Total da Despesa .......cccccceces. 1.000.000.000,00 
E | 
, 
ve 11. Diante do exposto, tenho a honra, 12. Vossa Excelência, todavia, dignar- 
: de, ao submeter o assunto à deliberação se-á de resolver como julgar mais acer- 
ár de Vossa Excelência, propor a expedição | tado. 
= dos anexos projetos de decretos-leis, o Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 
Ea primeiro, que institue o “Plano de Obras | 1943. — A, de Sousa Costa. 
— e Equipamentos” e dá outras providên- Aprovado. — G. VARGAS. 
cias; o segundo, que orça a receita e fixa Em 30-12-943. 


a despesa dêsse novo “Plano” para o exer- (Assinados Decretos-leis ns. 6. 144 e 
cício de 1944. «| 6.145, em 29 de dezembro de 1943. 
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“pelo Plano. 


it 


Senhor Ministro : 
Esta Comissão vem, há muito tempo, 


“'empreendendo estudos e pesquisas a res- 


peito do financiamento e contrôle das 
obras públicas e dos meios próprios para 
a unificação destas em plano nacional. 


O PRIMEIRO PLANO QUINQUENAL 


2. Por fôrça da lei que o instituíu, o 
“Plano Especial de Obras Públicas e Apa 
relhamento da Defesa Nacional” deverá 
extinguir-se a 31 de dezembro de 1943. A 
experiência demonstrou, porém, que o sis- 
tema por êle estabelecido deve continuar 


- a ser aplicado, com algumas modificações. 


Em princípio, o Plano foi instituído, como 
seu nome indica, para atender não só às 
obras públicas como também aos em- 
preendimentos que visassem ao aparelha- 
mento da defesa nacional, inclusive ins- 
talação e exploração de indústrias bási- 
cas. Todavia êsse objetivo inicial não foi 
plenamente atingido. 


| 
| 
| 
| 


A criação das in- | 


dústrias básicas nem sempre foi atendida | 


As obras públicas, por não 
obedecerem a programa prévio, obtive- 


ram, através do Plano Especial, créditos | 
para sua execução que praticamente im- | 


portavam em reforçar dotações para o 
mesmo fim constantes do orçamento or- 
dinário. Quanto ao aparelhamento da de- 
fesa nacional, pode-se depreender que, em 
grande parte, a intenção visada foi satis- 
feita, porque o total dos créditos anual- 
mente distribuídos para êsse fim corres- 
pondeu, aproximadamente, a 64% dos 
fecursos do Plano. 


3. A declaração do estado de guerra 
veio exigir para as despesas referentes à 
defesa nacional — principalmente para 
as que mais de perto se prendem às ope- 


Sugestões apresentadas, em 13 de dezembro de 1943, pela 
' Comissão de Orçamento ao Sr. Ministro da Fazenda, sôbre 
uy [o) financiamento e contrôle das obras públicas 


Fes 


rações militares — a abertura de créditos 
extraordinários. Ora, a presente situação 
é diferente daquela que precedeu a decla- 
ração de guerra quando o Govêrno tinha 
diante de si apenas um processo de pre- 
paração de seus órgãos de defesa, em 
virtude da corrida armamentista que ia 
pelo mundo. Agora, em plena beligerân- 
cia, as despesas que à conta do Plano 
eram realizadas pelos Ministérios da Ae- 
ronáutica, da Guerra e da Marinha e pelo 
Ministério da Fazenda, também poderão 
ser, doravante, atendidas por meio de cré- 
ditos extraordinários, 


4. Destarte, as quantias previstas no 
Plano para as indústrias básicas e as 
obras públicas de caráter civil poderão, 
juntamente com as dotações da Verba 5 
“Obras” do Orçamento Ordinário, 
constituir orçamento especial paralelo ao 
Orçamento geral. Este orçamento espe- 
cial de obras públicas substituiria o Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional, que se vai 
extinguir em 31 de dezembro próximo. 


NOVO PLANO QUINQUENAL 


5. As vantagens do orçamento espe- 
cial ora sugerido podem ser assim enume- 
radas, em resumo : 


1 —- as obras públicas por éle custea- 
das gozariam de regime contábil unifor- 
me e mais compatível com as despesas 
dêsse gênero do que o aplicado às demais 
despesas da administração ; 


2 — as obras públicas ficariam enqua- 
dradas em regime contábil especial até 
que estudos posteriores indicassem regime 
próprio e definitivo ; 

3 — evitar-se-ia que o falso respeito 
à anualidade : orçamentária concorresse, 


7 
2 
- 
à 


F pe: Ed a p 
como frequentemente acontece, para que 
as obras “públicas continuassem a exe- 


cutar-se sob as complicadas comprova- 
ções dos adiantamentos ; E 


“4 — como as obras públicas consti- 
tuem inversões de capital, que material- 
mente enriquecem o patrimônio público, 


“e muitas delas são de caráter reprodutivo, . 
sua realização pode, em parte, ser custea- | 


da. por meio de operações de crédito, 
quando a receita ordinária não fôr bas- 
tante para seu financiamento ; 


5 — a exclusão das obras públicas do 
Orçamento Geral proporcionaria um ra- 
zoável e imediato equilíbrio entre as ren- 
das normais e as despesas de custeio da 
administração do Estado ; ; 


6 — tornar-se-ia possível a elaboração 
de um só plano nacional para as obras 
federais em vez de planos parciais e dis- 
persos. 


6. As despesas com obras públicas já 
estimadas no Orçamento Geral para 1944 
alcançam, em números redondos, a ...... 
Cr$ 780.000.000,00. Adicionando-se a 
esta importância a parcela de 
Cr$ 220.000.000,00, que no Plano Es- 
pecial tem correspondido, aproximada- 
mente, às obras públicas e emprendimen- 


tos industriais de caráter civil, poder-se-á. 


admitir um total de Cr$ 1.000.000.000,00, 
para ser empregado, em 1944, na realiza- 
ção de obras públicas e equipamentos di- 


— Versos. 


7. A receita do Plano Especial atinge, 
segundo as estimativas, a .............. 
Cr$ 600.000.000,00 anuais. Para fazer 
face às despesas do novo plano de obras, 
ter-se-á, evidentemente, de contar com re- 
cursos provenientes de operações de cré- 
dito que serão efetuadas até .......... 
Cr$ 400.000.000,00 a não ser que surjam 
saldos do Orçamento Geral e do próprio 
plano. 


8. Isto pôsto, poderá o Govêrno : 


a) admitir a existência de um plano 
geral de obras públicas, de duração quin- 
quenal, com a despesa total de 
Cr$ 5.000.000.000,00 ; 


b) determinar que no Orçamento Ge- 
ral as despesas de custeio da Administra- 
ção, excluídas as obras públicas, se reali- 
zem dentro dos limites da receita normal, 


* gime mais adequado à às obras públicas. 


o que, desde já, isto é, para 
feitamente realizável; ' 


c) atender às desposde de 
litar que vêm sendo efetuadas 
nistérios da Fazenda, Aeronát 
nha e Guerra, por meio de crédi 
traordinários, enquanto durar a Ever 


d) estabelecer para o novo plano qui 
quenal disposições de caráter « 
relativas à distribuição, aplicz 
trole dos créditos semelhantes p= AE Gard 
tidas no Plano que se vai extingu 
que estudos posteriores iris Te- 


E E 


MnGO o 
NECESSIDADE DE PLANIFIC ã -) 


9. É fato incontestável que o 
orçamentário brasileiro vem ps ig “ae 
feiçoado nos últimos anos. As verbas Pes. 
soal e Material já encontram uma iste- te- 
matização destacada. Entretanto, a Ver- . 
ba 5 — “Obras” é das que estão a exigir 
alterações fundamentais. O Plano Espe- | 
cial concorreu para salientar suas imper-. 
feições estruturais e trouxe a demonstra-. 
ção da necessidade de regimes diferentes 
dos que se acham em vigor para as obras 
públicas. Foi em boa parte a preocupa- . 
ção de evitar as dificuldades de distribui- 
ção, aplicação e contrôle dos créditos, im- 
postas pelas leis de contabilidade em vi- 
gor, que levou o Govêrno quando elabo- . 
rou o Plano Especial à adoção do regime 
excepcional que o caracteriza. Essa ati- 
tude pode ser compreendida como indica- 
tiva de um movimento orientado contra 
normas obsoletas. E 


10. Por outro lado os inconvenientes 
mais comumente apontados no atual re- . 
gime de execução das obras. públicas fe- 
derais podem ser assim resumidos : 


1 — falta de planejamento geral ca- 
paz de interrelacionar as necessidades pú- 
blicas que as várias obras e construções 
visam satisfazer ; 


2 — dificuldades surgidas para o em- 
prêgo em tempo útil das dotações, do que 
resultam retardamento e interrupção das 
construções autorizadas. 


> 


11. A eliminação dêsses inconvenien- 
tes está a exigir a implantação de regras 
gerais novas. Na primeira hipótese exi- 
ge-se o que modernamente se vem cha- 
mando planificação. De acôrdo com êsse 


4 Ss ct pd rob itina 
“geral que ela integra. Por exemplo: o 

plano de combate às sêcas inclui os pro- 
as de transporte e os de coloniza- 
ção. Êste é o caso em que um setor a 
O pro into cão pode funcionar 
inteiramente desligado de setores a cargo 
de outros órgãos. Um caso mais simples 
f » duas providências da mesma natu- 


1 , executa em regiões distantes uma 
Eua): “outra, o a aparência de falta 
de coordenação, Um pórto que se me- 


lhora no Norte pode refletir a necessidade 
do melhoramento de um pôrto do Sul. 
O carvão e o minério de ferro mostram, 
por sua relevância, a interrelação que não 
se pode descurar. 


12. A segunda hipótese prende-se ao 
orçamento por projeto e não por exer- 
cício financeiro. Autorizada uma obra, 
exequível em 2, 3 ou 5 anos, não convém 
deixar pendente de discussões o montante 

em cada ano. O projeto com- 


» a inversão de capital em vários 
AM E ap Uma vez aprovado pela auto- 
e competente, deve-se ter como esta- 
| lecido “que os orçamentos dos exercí- 
l <= Seguintes serão automâticamente one- 
das quantias que o projeto prevê 

pal cada ano. 


“aa 13. Nesse particular é preciso progre- 
dir na técnica orçamentária até que se che- 
gue a romper com o regime básico de 
créditos anuais. As quantias previstas 
para cada ano em projeto aprovado de- 
vem ser consideradas devidas e indiscutí- 
veis tanto quanto o são as prestações con- 
tratuais. Iniciada a construção, qualquer 
obra só deve ser interrompida ou suspensa 

-. mediante autorização superior, concedida 
em face de justificação plena, mediante 
ato revestido de formalidades Pav prA in- 
clusive a publicação. 


14.É claro que tais normas podem so- 


frer as exceções oriundas dos fatores | 


E. incontroláveis. O que se impõe é a anu- 
lação dos males capazes de serem previs- 
tos. fÉsses males aumentam na propor- 
ção em que o Estado assume responsa- 
bilidades cada vez maiores e alarga sua 
esfera de prestação de serviços econômi- 
co-sociais. Os cânones inspiradores do 
atual regime de contabilidade pública 
talvez atendessem aos modestos serviços 


críticas, às vêzes justas, que o acoimam 
de incapaz para as realizações impostas 
por sua própria evolução. 

15. Segundo os “consideranda” do De- 
creto-lei n.º 1.058, de 1939, o Plano Es- 
pecial foi instituído tendo em vista os se- 
guintes objetivos : 

a) criação de indústrias básicas ; 

b) execução de obras públicas ; 

c) prover a defesa nacional de elemen- 
tos necessários ao seu desenvolvimento ; 

d) execução dêsses empreendimentos 
com recursos próprios, sem prejuízo do 
equilíbrio das receitas e despesas públi- 
Eua! 


16. Entretanto, a criação de indústrias 
básicas, a execução de obras públicas e 
o aparelhamento da defesa continuaram 
financiados também pelo orçamento or- 
dinário. A instituição do plano presumiu 
acertadamente que aqueles três empreen- 
dimentos não precindiam de planificação 
em prazo inferior a 5 anos e que essa 
planificação seria dificultada pelo regime 
de contabilidade vigente. Em síntese, o 
Plano Especial significou a intenção de 
planificar sob regime orçamentário ade- 
quado à planificação. É êste o sistema 
que parece deva ser concretamente de- 
fendido. O Plano prestes a extinguir-se, 
como qualquer plano de obras, supõe a 
ocorrência de empreendimentos que só 
podem ser executados mediante conjun- 
tos de projetos racionalmente entrelaça- 
dos. Parece ainda que as obras públicas 
civis federais, devendo influir sóbre todo 
o território nacional e sôbre tôda a es- 
trutura econômico-social do País, não po- 
dem ser desmembradas em seu planeja- 
mento. Não se concebe um grupo de 
obras planificadas e outro não dentro do 
território nacional, 


“17. Sem levar em consideração os pro- 
gramas industriais, de fato só podem exis- 
tir dois planos — um de obras civis e ou- 
tro de obras militares. Fora désses dois 
grupos só se admitem as obras de peque- 
na extensão, de influência adstrita a zo- 
nas e grupos sociais a que execpecional- 
mente se destinem. Seriam as obras ci 
vis locais e de urbanismo, a cargo dos 


did de né Ati É 


*tações esparsas. 


e 
municípios, as sd eventuais de repa | 


ração, de festejos, etc. e as. extraordi- 
nárias determinadas. pelas calamidades, 
bosta e crises. st ebsatad 


18. Éstes são os aiotivos por que a Co- 


missão de Orçamento propõe que se 
reunam, doravante, em um só sistema os 


“créditos do Plano Especial destinados a 


obras civis e os créditos da Nesha 
“Obras”. do orçamento ordinário. 


19. A aplicação do Plano Especial, em 
extinção, durante cêrca de cinco anos su- 


gere a “impossibilidade de executar planos À 


parciais de fundo nacional. É essa im- 


“possibilidade que vem dando a alguns 


créditos dêsse Plano a aparência de do- 
Quando as dotações não 
assumem êsse caráter suplementam os 
créditos do orçamento ordinário. O que 
de novo ocorreu foi a execução de obras 
é trabalhos sob regime excepcional de fi- 
nanciamento. Foram obras úteis e tão 
bem concebidas quanto o têm sido as 


“* custeadas pelo orçamento ordinário e não 


se contesta que a execução de várias de- 
las foi facilitada pelo regime financeiro 
que as favoreceu. tá 


20. Os problemas assim apresentados 
requerem soluções que se resumem em 
três ítens : 


- 1) — a necessidade da elaboração de 
um só plano para as obras públicas ; 


2) — a substituição do atual regime 
crçamentário por um outro adequado à 
presente fase da evolução do serviço pú- 
biico brasileiro ; 


3) — a atribuição a um órgão central 
de planejamento, dependente de estudos 
posteriores, de competência para elabo- 
rar o plano, velar pela sua realização e 
atender às alterações que se tornarem ne- 
cessárias. 


“21. Os dois motivos centrais já refe- 
ridos com que se procura justificar a reno- 
vação de sistema do Plano Especial são 
atendidos na presente proposta. O argu- 
mento da imperiosidade do plano é sa- 
tisfeito pela admissibilidade da planifica- 
ção. Os argumentos a favor de medidas 
excepcionais sempre expressaram as im- 
perfeições do atual regime contábil. Não 
se cogitou de normas excepcionais mas 
sim condizentes com a evolução dos ser- 
viços públicos. 


“ blicas são comúns ao regi e 
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vém aperfeiçoar a experiên 1 alcar 
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23. Quasi todos os males a 
sistema de financiamento de, 
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não há o que inovar, mas utilizar ae 

riência alheia e a nossa própria é 

cia no emprêgo daqueles métodos. 

(Res eva 

24. Planificar um setor Fr economia | 

privada significa estabelecer domínio sôbre 

as fórças cegas dessa economia, em que | 

não se interfere eficazmente “sem algo 

cortar da iniciativa individual e da livre. 

concorrência. Mas, a Administração Pú-. 

blica exclui, por sua natureza, a existên- 

cia dêstes dois atributos. Tôdas as ativi- 

dades do Estado visam fins gerais. Quan- 

do êle intervém, é para regular a pro- 

cura ou impedir os males da concorrên-. 

cia livre. Se seus fins são gerais no es- 

paço e no tempo, sem subordinação ao 

lucro e ao êxito imediato, suas atividadas 

são, por natureza, atividades globais, ge- 

néricas e coletivas, que forçosamente de- 

vem obedecer a plano previamente con- 

cebido. E : 


25. Pouco importa que os Governos 
não tenham sempre corporificado suas ati- 
vidades em planos conhecidos como tais. 
Apenas se pode alegar que seus progra- 
mas não foram racionalmente elaborados. 
Foram concebidos mediante os processos 
que agora se pretende superar, ditados 
pelas iniciativas isoladas de repartições 
ou de interêsses não coordenados. Isto 
acontece quando indivíduos ou grupos 
solicitam e as repartições propõem aos 
órgãos incumbidos da distribuição dos re- 
cursos públicos ou quando as próprias 
repartições, bem intencionadas, solicitam 
e fazem pressão sôbre aqueles órgãos. Se 


tem-se a atividade dis- 
é atiti econômica, e tais disper- 
a ailigãas sob a forma de planos indi- 
viduais, podem ser evitados com um pla- 
nacional de obras públicas. Os pro- 
js em qualquer caso sempre têm que 
tir de órgãos interessados em traçar 
racional para o aproveitamento 
- possibilidades econômicas nacionais. 

ao se propor o aproveitamento, por 
mplo, do Rio São Francisco, antes se 
deve pesquisar para saber se a conjuntura 


Re econômica mostra o aproveitamento da- 
É wi quele rio, e não um outro empreendi- 
“et mento, como o meio mais útil para o em- 
A rêgo dos capitais do Estado. Não se 
Sa pode inverter somas vultosas por motivos 


de ordem sentimental. Neste sentido o 
País não é divisível em zonas, classes ou 
— grupos sociais. 

H 26. Para sistematizar, dentro dêsses 
imperativos, a aplicação dos capitais de 
que o Govêrno disponha, é imprecindí- 
vel trabalhar com tôdas as variáveis sus- 
— cetíveis de observação científica, tendo 


em vista tôdas as fôrças que definem o 
e sentido do desenvolvimento econômico- 
x social. Éste desenvolvimento é agora con- 


duzido por influências que anteriormente 
não o atingiam. Vamos entrar na fase 
) da industrialização, fase-mais viva e mais 
[- difícil de dirigir que a agro-pecuária. As 
obras de saneamento, por exemplo, não 
mais terão por fim somente preparar a 
terra onde fixar o lavrador sadio. É ne- 
cessário subordiná-las, assim como as de 
transporte — ferrovias, rodovias, draga- 
gem, canalização e portos — ao surgi- 


de fatos da vida econômica, ocorrentes 
sob as mais variadas formas em todo o 
território nacional. Qualquer rodovia no- 
va, qualquer novo ramal ferroviário cons- 
titui um problema situado dentro do pro- 
blema geral, resultante das necessidades 
comprovadas de saneamento, colonização, 
correntes comerciais, mineração, eletrifi- 
cação, etc. 


28. Em boa parte, essa coordenação de 
atividades já se vem realizando e o que 
agora se exprime é a necessidade de criar 
formas mais eficientes para todo o es- 
fôórço que os órgãos do Govêrno vêm dis- 
pendendo. É óbvio que, sem formas apro- 
priadas, algo dêsse esfôrço continuará a 
resultar em perdas lamentáveis. 


FALTA DE COORDENAÇÃO SISTEMÁTICA DE 
PROBLEMAS CORRELATOS 


A título de exemplo é oportuno rela- 
cionar um grupo de problemas técnicos 
considerados por estudiosos e especialis- 
tas como problemas nacionais. São “slo- 
gans” que surgem frequentemente na im- 
prensa e em livros bem intencionados. 
Cada escritor ou articulista apresenta o 
seu problema como nacional. Eis alguns 
exemplos : 

— Aproveitamento do Rio São Fran- 
cisco (Energia hidráulica, irrigação, regu- 
larização ). 

— Saneamento do Vale Amazônico. 

— Povoamento do Brasil Central (or- 
ganização da agricultura, indústria, comér- 
cio, transportes, sistema de educação e 
saúde, fundação de cidades, etc. ...). 

— Ligação terrestre (fluvial, rodo e 


' ferroviário) do Centro Sul com o Nor- 


: mento de futuras zonas industriais e a | 


“8 novas correntes de mercadorias que elas 
: vão determinar. 
27. Não se pretende alegar que a tôdas 


Ey as obras realizadas tenha faltado o estudo 
+ necessário quanto à sua oportunidade, 
H extensão ou localização. Mas deseja-se 


tornar mais objetiva a coordenação que 
possibilite maior rendimento. O país en- 
tra em fase do desenvolvimento econô- 
mico caracterizada por fôrças mais vigo- 
rosas e de resultados mais complexos. 
Daí a necessidade de planejamento geral 
que possibilite trabalho de maior preci- 
são, em que se aprenda o maior número 


deste e com o Norte. Ligação Bahia-Ama- 
zonas. 

— Ligação Bahia-Piaui-Maranhão (ex- 
tensão da Leste Brasileiro ). 

— Rodovia Rio-Bahia. 

— Trecho Ipameri-Belém (rodovia 
transbrasiliana ). 
Ferrovia Brasil-Bolívia 
- Estrada Brasil-Paraguas. 
Eletrificação da E.F.C. 
Ampliação do sistema 
como “Obras contra as Sécas”. 

— Sistema de Rotas Aéreas. 


— Eletrificação rural. 


do Brasil. 


conhecido 


sm mas são interdependentes. 
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meio E Fi dêles e 
ser estudado ou paola asp Pre dg 
São nacionais porque interessam à Nação, 
Embora sem 
planejamento geral, o Govêrno da União 
tem tratado de quase todos. Basta uma 
* ligeira leitura dos ítens do orçamento fe- 
" deral para encontrar vários dêles mencio- 
nados em dotações diversas. Quase todos 
 êsses 'emprendimentos exigem somas vul- 
tosas que os orçamentos federais não po-' 
dem comportar em prazo curto. 


31. A necessidade do estudo de con- 


junto vai, muitas vêzes além da esfera fe-. 


deral, como se pode verificar mediante 
alguns exemplos. Veja-se de início a zona 
cacaueira do sul da Bahia. A economia 
regional dêsse produto é orientada pelo 
Instituto do Cacau, autarquia do Govêrno 
estadual da Bahia. Atendendo aos mais 
louváveis intuitos, aquele órgão estadual 
empreendeu melhoramentos na área ca- 
caueira, que tem como centro econômico 
os ricos municípios de Ilhéus e de Itabu- 
na. Melhoraram-se estradas e portos ten- 
do por fim amparar essa região agrícola. 


Ocorre, porém, que o cacau não é um pro- 


duto essencial. E tipicamente um pro- 
duto de exportação e conquanto nos caiba 
aproveitar qualquer fonte de produção não 
se examinou em tempo se a conjuntura 
econômica brasileira indicava, na ocasião, 
à inversão de capitais em outros empreen- 
dimentos. SÊ 


32. Outro exemplo é o da baixada do 
litoral paulista. Enquanto a industrializa- 
ção se processa no planalto, essa região 
se conserva como pitorescamente a de- 
nominou um escritor — uma planície de 
bananeiras e mangues. Não só o planalto 
forja riqueza e as inverte na indústria 
como as encaminha para novos desbrava- 
mentos. Éste é o caso da economia pio- 
neira do oeste paulista e do norte do Pa- 
raná, onde se pratica a colonização pela 
iniciativa particular. Não se deve, porém, 
esperar que a iniciativa particular oriente, 
fundamentalmente, seus emprendimentos 
em têrmos de interêsse nacional. ste 
interêsse deve, porém, ser defendido por 
quem planeja obras públicas. Não se trata 
de impedir aos capitais particulares o ca- 


| siga: pena a déles. 
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-Norte do Paraná interessa a c 
e se realiza em zona estratégi 
imigração e capitais estrangeiro ; 


34. Nenhum dos três problemas fu f E 


ra, entretanto, vultosamente como o das . 

sêcas, nos orçamentos federais nem no 

ordinário nem no do Plano Especial. Mas, 

tanto êles como as sêcas, o Rio S. Fran-. N 
cisco, o saneamento da Amazônia e os 40d 
demais problemas abertos devem ser su-. ; 
bordinados à conjuntura econômica do. 
País que, por sua vez, é função da eco- . 
nomia mundial. Éstes são os crivos a quê 

obrigatôriamente devem ser submetidos 
todos os planos regionais. São êles que 

devem inspirar a política de inversão de 
capitais em obras públicas, e que devem 

determinar quais as obras e trabalhos a 

executar, como, onde e quando devem 

ser executados em plano nacional. n 


EDIFÍCIOS PÚBLICOS CIVIS 


35. Sem separar a construção de edi- 
fícios públicos do plano nacional de obras, 
é necessário focalizar algumas de suas par- 
ticularidades. É o grupo das obras em que 
a técnica orçamentária mais progrediu até 
agora. Trata-se de grupo de maior homo- 
geneidade e que maiores facilidades ofe- 
rece à sistematização. Por isto não haverá 
muito que alterar nos processos que já 
o disciplinam. Falta, sem dúvida, refor- 
car os dispositivos em vigor e entrosar o 
setor da edificação em plano adequado. 
Todos os ministérios empreendem a cons- 
trução de edifícios enquanto as demais 
| obras e trabalhos são executadas exclusi- 
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determinados ministérios. 
NE a gsirendad aponta por ti esmo 


* as soluções que se vêm adotando. Cumpre 


coordenar em um órgão técnico de plane- 
jamento os estudos das necessidades de 
trabalho em área coberta, que os serviços 
federais apresentam, evitando que o pro- 

to se disperse por várias reparti- 
ções. Será necessário providenciar para 
que as edificações se processem mediante 
prévia escolha entre as necessidades com- 

. Quando, por exemplo, se cogi- 
tar de novo edifício para uma delegacia 
fiscal, para uma agência postal, para sede 
de uma escola ou para um hospital, a au- 
torização não pode depender sômente da 
prova de que a obra é urgente, inadiável 
ou indispensável. Éstes três qualificativos 
podem ser atribuídos na mesma ocasião 
às exigências de várias outras repartições. 
Faltará, pois, conhecer as que mais pre- 
cisam de novos edifícios e prover aquelas 
para que bastarem os capitais do Govêrno 
disponíveis para inversões dessa natureza. 


36. É claro que o princípio da “rea- 
lização do mais necessário entre tudo que 
é necessário” aplica-se a todos os serviços 
públicos e, portanto, a tôdas as obras pú- 


- blicas. Mas, já é da natureza das demais 


obras, tais como as de transporte, sanea- 
mento e colonização, a idéia de plano, ao 

que as solicitações de créditos para 
edifícios ocorrem frequentemente de modo 
dispersivo. Pode acontecer que, nos qua- 


OBRAS DE DEFESA MILITAR 


37. As despesas militares sempre cons- 

tituem compartimento estanque dentro da 
Administração Pública. As obras de de- 
fesa não têm como motivo imediato o fim 
econômico-social que caracteriza as de- 
mais obras. Não é indiferente à estrate- 
gia da guerra o estado ou modo de apro- 
veitamento de qualquer local ou zona. 
Todavia, nas obras públicas civis o bem 
estar social e seu desenvolvimento são fins 
imediatos procurados pelo Estado, ao pas- 
so que nas obras de defesa êsses fins não 
são diretos. A defesa militar quando os 
realiza sempre os considera em plano se- 
cundário porque seu objetivo principal é 
a salvaguarda da soberania nacional. 


38. Se uma obra estritamente militar 
se torna imprecindível em local onde não 


“haja ou jamais possa haver circulação so- 


cial, a obra porisso não deixa de ser exe- 
cutada. Mas, onde essa circulação existe, 
os técnicos militares procuram aproveitá- 
la. A êstes não interessa apenas o conhe- 
cimento dos projetos de desenvolvi- 
mento do sistema de circulação e trans- 
porte rios, portos, estradas, rotas aéreas). 
Éles precisam conhecer os planos do Go- 
vérno em todos os ramos ligados à colo- 
nização, ao saneamento, à criação de ci- 


' dades, à mineração e so estabelecimento 
' de indústrias e lavouras novas. Mesmo 
' antes da guerra. aérea ter chegado ao es- 


tro exemplos referidos — escola, delegacia | 


fiscal, agência postal e hospital — ne- 
nhum satisfaça, mediante escolha rigorosa, 
à condição de mais urgente. Pode acon- 
tecer que o mais urgente seja um edifício 
para reunir repartições administrativas. 
Nas obras eventuais, de edifícios a cons- 
truir isoladamente, é preciso verificar qual 
o mais urgente entre as várias propostas 
de edificação. A aprovação pela autori- 
dade superior da construção de uma uni- 
versidade importa em prova de que essa 
construção vultosa já mereceu os estudos 
indispensáveis. Seu vulto deve ter levado 
o Govêrno à consulta entre vários minis- 
térios e órgãos sôbre a oportunidade da 
medida. Já se deve ter resolvido se a cria- 
ção de universidades deve preceder, por 
exemplo, às obras de saneamento, irriga- 
ção, colonização e transporte, conhecidas 
como necessárias. 


tágio atual já a defesa militar não podia 
restringir-se às fronteiras e às orlas lito- 
râneas. Dêsse modo se observa a existên- 
cia de laços de efetivo interêsse entre as 
obras civis e as militares, embora não haja 
reciprocidade completa. Em sentido está- 
tico, a defesa do país é organizada em re- 
lação a todo o território e a tódas as suas 
populações e riquezas. Quando, porém, 
se trata de realizar obras civis, estas sofrem 
maior subordinação aos programas de de- 
fesa. Trata-se de subordinação facilmente 
regulada mediante a presença, nos órgãos 
de planejamento das obras civis, de de- 
legados dos estados-maiores, Atualmente, 
oficiais das nossas fórças armadas inte- 
gram vários conselhos econômicos, como 
os de minas, águas, petróleo, comércio ex- 


| terior e comissões de planos de viação 


' das obras públicas. 


Falta ligar, mais estreitamente, 08 estados 
maiores dos três ministérios com o setor 
Mediante assistência 


técnica ativamente prestada, os delegados 


militares poderão suprir ou evitar as con- 
sultas levadas aos órgãos de defesa na- 
cional. 


39. O planejamento das obras milita- 
res não se afesta, porém, dos princípios 
aplicáveis a quaisquer obras e trabalhos 
públicos. 
tares é enfeixada nos órgãos da defesa, 
não sômente por motivos de especializa- 
cão mas também pela necessidade de si- 
gilo. Esta última condição exige dos téc- 
nicos militares conhecimentos mais am- 
plos que os exigidos para as obras civis. 
A necessidade do sigilo dificulta a audiên- 
cia de especialistas de quadros estranhos 
aos órgãos de defesa. Mas, para compen- 
sar essas dificuldades, os técnicos milita- 
res contam com a aceitação espontânea 
dos métodos racionais de planejamento. 
Isto, principalmente, porque a defesa ar- 
mada sempre foi, é, e será um serviço pú- 
blico de reconhecida necessidade que não 
recebe nem tolera especificamente a opo- 
sição de interêsses pessoais. Os grupos na- 
cionais de interêsse econômico nunca se 
opõem a que o Estado fortifique qualquer 
ponto do território, nem fazem pressão 
para que uma fortaleza seja construída 
em determinada região. Entretanto, inter- 
ferem na construção de portos, açudes e 
estradas. 


40. A liberdade de movimentos de 
que o Estado dispõe para a realização de 
obras militares está condicionada aos re- 
cursos financeiros e à concepção que te- 
nham os governantes dos riscos a que a 
Nação se ache exposta. Dentro dos re- 
cursos postos em suas mãos, os estados- 
maiores planificam em base nacional. A 
Constituição revela êsse senso de plano na 
organização da defesa, quando, no art. 
162, entrega o estudo de tôdas as questões 
relativas à defesa do país a um só órgão, 
o Conselho de Segurança Nacional. Em 
face dêsses motivos e das considerações 
feitas a respeito da estrutura orçamentária 
do plano nacional de obras, a Comissão 
propõe que as despesas militares que vêm 
sendo autorizadas pelo Plano Especial 
passem a correr à conta de créditos ex- 
traordinários, até o fim da guerra. O es- 
tado de beligerância exige regimes ainda 
mais expeditos para as despesas dos mi- 


“A elaboração dos projetos mili- . 


nistérios militares e não impõe a reunião 
das obras militares e das, civis spo: sê o 
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41. O regime orçamentário das obras. 


públicas deve ser adequado à planifica- 
ção. Estudadas as necessidades locais, em 
função das necessidades regionais e estas 
das nacionais, elabora-se um projeto que, 
aprovado pela autoridade competente, não 
se deve subordinar a decisões periódicas 
tomadas durante o preparo de cada orça- 
mento anual. Os órgãos de planejamento 
estabelecem, pela própria razão de seu 
funcionamento, um contato natural com 
os órgãos de previsão financeira, de modo. 
a poderem acompanhar a vida econômica 
do país e conhecer o desenvolvimento das 
fontes de recursos. Pa 


42. Não se pode certamente determi- 
near orçamento permanente e dotado de 
razoável inflexibilidade senão para os 
projetos a serem executados num período 


máximo de 5 exercícios, dentro do qual . 


as dotações integrantes do plano aprovado 
sejam parcialmente concedidas. Essa li- 
mitação periódica não significa que quais- 
quer obras públicas só possam ser plane- 
jadas para execução, no máximo, em um 
quinguênio. Neste sentido é preciso con- 
ceituar o plano como um conjunto de pro- 
jetos elaborados para execução coordenada 
e sucessiva. O plano ou conjunto de pro- 
jetos é sempre dividido em grupos cuja 
execução se sucede no tempo, cada grupo 
admitindo execução simultânea. Só aos 
técnicos elaboradores dos planos cabe de- 
terminar a ordem a obedecer para exe- 
cução das várias obras.  Estabelecerão, 
como já acontece, que, por exemplo, em 
determinada região, a construção de rodo- 
vias deve preceder ou suceder à constru- 
ção das ferrovias-tronco ; que as obras de 
saneamento sejam executadas antes, ao 
mesmo tempo ou depois das do transporte. 
Em uma obra de vulto exequível em tem- 
po longo, mas homogênea em seu conjun- 
to, os especialistas não encontram dificul-. 
dades para fracionar-lhe a construção em 
períodos regulares. O fracionamento é co- 
mumente praticado na construção de es- 
tradas e de portos. É, porém, imperioso 
discipliná-lo. e impedir que êle surja, sem 
método, na “construção de edifícios e de 
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tôdas as obras em que a utilidade depende 
43. Uma vez que se deixa de abordar 

normas técnicas nesta exposição, é lícito 

lembrar que o fracionamento se verifica 


“em dois casos. O primeiro quando uma 


unidade de construção( uma estrada, um 
açude, um canal, etc.) é projetada para 

xecução em certo número de anos. Nesse 
caso, considerada tal unidade isoladamen- 
te, o fracionamento se realiza consecuti- 
vamente, no tempo. A construção do açu- 
de, do canal ou da rodovia, projetada 
para execução durante 5 anos, é calculada 
em um custo que se divide em 5 parcelas 
anuais, a serem fixadas de início, mas se- 
gundo a intensidade dos trabalhos em 
cada etapa anual. Essas parcelas devem 
gozar de inscrição automática no plano fi- 
nanceiro, da primeira até a última, desde 
que não haja revisão de projetos. 

44. O caso supra indicado é o de 
obras homogêneas, tais como as chamadas 
“Unidades de construção” simples. O se- 
gundo é o de várias obras heterogêneas, 
constituindo grupo técnicamente autôno- 
mo. Ainda sem qualquer sentido de ter- 


minologia especializada, pode-se oferecer 
como exemplo dêsse grupo o conjunto das 


“obras contra as sêcas do nordeste. Admi- 


te-se que as obras semelhantes, realizadas 
em outra região devam, como aquelas, 
comportar açudes, estradas, canais de irri- 
gação e trabalhos de colonização. Ora, os 
elaboradores dos projetos podem precisar, 
dentro de um plano quinquenal, no pri- 
meiro ano, apenas de dotações para rodo- 
vias e açudes; no segundo ano, além des- 
sas para início da colonização ; no terceiro 
pode surgir o primeiro trabalho de irriga- 
ção; no quarto ano do plano é provável, 
ainda em caráter exemplificativo, que a 
construção dos açudes se ache ultimada e, 
porisso, não conste do orçamento qualquer 
dotação para as respectivas despesas ; fi- 
nalmente, no último ano, o quinto, pode 
acontecer que os projetos não mais in- 
cluam nem açudes nem rodovias, mas só- 
mente irrigação e colonização. A sequên- 
cia nesse caso não se estabelece dentro da 
homogeneidade de uma unidade de cons- 
trução, mas provavelmente dentro de um 
setor do conjunto das obras contra as sé- 
cas. Ela se estabelece em ondas. As 
obras surgem umas como dependentes das 
outras. Nesse caso, as dotações das obras 


iniciadas depois do primeiro ano e até o 
último ano do plano, tódas precisam 
de inscrição automática nos orçamentos 
anuais. O grupo de projetos forma 
um só plano seccional indivisível. Redu- 
zir a dotação necessária, no segundo ano, 
para colonização ou, no terceiro ano, para 
irrigação pode significar a destruição de 
todo o plano como concepção de um gru- 
po de serviços públicos que só devem ser 
executados em conjunto. 


45. É imprecindível criar um regime 
de concessão de créditos que não permita 
a suspensão de obras e trabalhos em que 
a utilidade decorra da entrega ao uso de 
tódas as partes do seu conjunto. Que ja- 
mais se concedam créditos para a regula- 
rização de uma barra que, por exemplo, 
além da dragagem, exija a construção de 
um cais sem que também se conceda o 


. crédito para a construção dêsse cais. Ou- 


tro exemplo: as obras de uma universi- 
dade constituem um só projeto compreen- 
dendo pavilhões para aulas, bibliotecas, 
enfermarias, laboratórios, museus, campos 
de esporte, etc. Não se pode discutir cada 
ano as dotações para cada uma das obras 
do conjunto. 


46. A suspensão e o adiamento só se- 
riam autorizados nas calamidades públi- 
cas, incluídas entre estas as crises econó- 
micas que reduzam a capacidade das fon- 
tes normais de rendas. E há um método 
a aplicar, como medida preliminar, quando 
as dificuldades financeiras desfalcarem os 
recursos normais e forçarem o adiamento 
de obras iniciadas. É a seleção racional 
das obras e trabalho comprovadamente 
adiáveis. A escolha não pode ser feita 
entre as obras de um setor, nem entre as 
de um só ministério. Deve ser realizada 
por especialistas capazes de abranger todo 
o sistema nacional de obras públicas e in- 
dicar, entre todos os serviços que o plano 
geral visa prestar, quais os menos necessá- 
rios e, portanto, suscetíveis de interrup- 
ção. Será essa uma das mais complexas 
operações que se podem entregar a um 
conselho de verdadeiros técnicos. Será 
necessário escolher entre todos os serviços 
federais qual a suscetível de sofrer adia- 
mento e se a escolha recair nas obras pú- 
blicas, cabe ao órgão que as planeja e 
controla escolher os projetos ou partes 
adiáveis. O adiamento que importar em 
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47. Financistas há que admitem uma 
terceira categoria de despesas públicas, 
estranha às despesas ordinárias e extraor- 
dinárias. É a das “despesas ordinárias 
singulares”. Não são ordinárias porque 
não se repetem na sequência dos exercí- 
cios e não são extraordinárias porque inde-. 
pendem de calamidades, guerras e crises. 


O característico diferencial da terceira ca-. 


tegoria de despesas é a distribuição dos 
respectivos créditos num período prêvia- 


mente determinado que abrange vários 


exercícios financeiros consecutivos. Nesta 
categoria estão compreendidos as obras 
de um projeto, grupo de projetos ou uni- 
dades de construção indivisíveis por natu- 
reza que, porisso, exigem orçamentos que 
se completem dentro de uma série ininter- 
rupta de exercícios. | 


48. O que não parece defensável, quer 
na prática, quer em teoria. é atribuir ao 
plano a condição de alargamento do re- 
gime de dotações globais. Cada unidade 
de construção deve ser, tanto quanto pos- 
sível, mencionada no orçamento do plano 
com a dotação que êste lhe atribuir para 
o ano respectivo. Mas se o plano não 
deve importar em generalização do regime 
de dotação global, pode e deve admiti-lo 
quando oportuno e indispensável. Nessa 
matéria não há também que inovar. São 
os entendimentos entre os órgãos ministe- 
riais e a Comissão de Orçamento que vão 
resolver os casos surgidos e que exijam 
condições especiais de execução. Para 
isto, além das discriminações das despesas 
correspondentes aos programas de obras 
aprovados, haverá uma dotação global 
destinada a suprir, mediante destaques, as 
deficiências das parcelas discriminadas e 
as novas necessidades que surgirem no 
decorrer do exercício. Fora dessas exce- 
ções, a unidade de construção sempre deve 
constituir um- emprendimento definido 
para fins de elaboração orçamentária, exe- 
cução, contabilização, contrôle, estatística, 
informação ao público, etc. É a unidade 
de base com designação própria e nú- 
mero de ordem. Nela e nas fichas em que 
se resumam seus característicos também 
se podem basear as informações prestadas 
a órgãos do poder público e instituições 
interessadas. 


49. Em face das considerações apre 
sentadas, impõem-se alterações no can 
orçamentário, dispondo-se onde se deva 
inscrever as receitas e despesas do Pleno 
Especial a extinguir-se e como. agrupá-las 
em um só conjunto que abranja tôdas . 
obras públicas, inclusive as que vêm sendo | 


| dotadas pelo orçamento ordinário. 4 


50. Em primeiro lugar, dada a situa- 
ção de guerra, parece que se devem con- 
servar sob regime de créditos extraordi- 
nários as obras e trabalhos mais direta- 
mente relacionados com as operações mi- 
litares. Em parte, algumas dessas obras 
quando financiadas pelo orçamento ordi- 
nário já gozavam de regime próprio e es- 
pecial, caracterizado por dotações inscritas 
sem especificação por departamento. No 
Plano Especial, as obras e trabalhos mili- 
tares têm regime global ainda mais am- 
plo. O aparelhamento da defesa ainda se 
realiza, atualmente, por dois outros pro- 
cessos — o dos créditos extraordinários e 


o dos acôrdos denominados de “emprésti- . 


mos e arrendamentos”, resultantes da po- 
lítica de guerra das Nações Unidas. São, 
ao todo, quatro regimes de financiamento 
do aparelhamento de defesa, estranhos ao 
regime orçamentário normal. Os “emprés- 
timos e arrendamentos” se caracterizam 
principalmente como recebimentos in na- 
tura. “Escapam, portanto, às regras dos 
orçamentos financeiros. Mas, tanto êste 
regime como os três outros correspondem. 
a exigências de guerra — de sigilo e emer- 
gência. Porisso, até o fim da guerra, tô- 
das as dotações atribuídas aos ministérios 
militares pelo Plano Especial podem pas- 
sar a ser autorizadas por créditos extraor- 
dinários, como aliás se procede atualmente 
quanto a várias despesas militares. Man- 
tidas estas em regime adequado à situa- 
ção de guerra, resta dispor sôbre as des- 
pesas que vêm sendo autorizadas pelo 
Plano Especial para as indústrias básicas 
e para as obras públicas. Não é possível 
negar as relações existentes entre a obra 
pública civil, a defesa militar e a indústria. 
Mas essas relações não são de natureza a 
aconselhar a reunião de tôdas num só 
plano de obras e aparelhamento da defesa. 
Contudo, é conveniente estabelecer a liga- 
cão das obras com os empreedimentos in- 
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substituição do atual “Plano Especial de 
Obras Públicas e Aparelhamento da De- 
fesa Nacional”, por um “plano de obras e 
equipamentos” realiza a ligação necessá- 
ria. 

51. As receitas necessárias à cober- 
tura das dotações dêsse conjunto serão as 
atualmente atribuídas ao Plano Especial 
em extinção, acrescidas dos saldos even- 
tuais do orçamento ordinário, dividendos 
de capitais da União classificadas na ren- 
da patrimonial e, tanto quanto fôr preciso, 
do produto de operações de crédito. 

52. Dêsse modo, o financiamento do 
Plano de Obras e Equipamentos ora pro- 
posto será estudado em conjunto com o 
orçamento ordinário, ambos sob a orien- 
tação da Comissão de Orçamento. O pla- 
no sugerido tem caráter de continuidade 
mas não pretere as demais atividades do 
Estado. O esquema da distribuição das 
suas receitas e despesas é o seguinte : 

1 — As receitas do Plano Especial se- 
rão transferidas ao novo Plano de Obras 
e Equipamentos. 

2) — As despesas do Plano Especial 
passarão a ser autorizadas : 

a) pelo plano ora sugerido — as desti- 
nadas a obras, edifícios civis e criação de 
indústrias básicas ; 

b) por créditos extraordinários — as 
dotações anteriormente destinadas aos mi- 
nistérios militares e ao Ministério da Fa- 
zenda para aquisição de material bélico 
e aparelhamento de defesa. 

3) — As despesas que constituiam a 
Verba 5 — Obras do Orçamento Geral da 
União serão transferidas para o novo pla- 
no e ali discriminadas de acôrdo com os 
projetos e programas prêviamente apro- 
vados. 

4) — Além dos créditos discriminados, 
haverá, para os órgãos que eram contem- 
plados pelo antigo Plano Especial, uma 
dotação global destinada às despesas de- 
correntes de projetos novos ou alterações 
de projetos, obras a serem iniciadas de 
prosseguimento de obras, equipamentos, 
segundo programas que no decorrer do 
exercício forem prêviamente aprovados 
pelo Sr. Presidente da República. 

53. Mediante o sistema proposto, pro- 
cura-se em têrmo de equilíbrio entre os 
pontos de vista, até agora em choque, na 
apreciação do regime apropriado às obras 


públicas. Ante os argumentos favoráveis 
à manutenção do regime excepcional de 
atribuição e comtródo fod dos créditos propõe- 
se, para a concessão, o processo de discri- 
minação prévia em tabelas com uma re- 
serva para distribuição a posteriori. Man- 
tem-se o regime existente de contrôle, de- 
pendente das alterações que estudos ulte- 
riores venham a aconselhar. 


54. Por outro lado, é preciso notar 
que, ao defender-se a antiga tese da in- 
clusão das obras do Plano Especial na 
verba “Obras” do orçamento ordinário, 
não se pretendia sómente submeter tódas 
as obras públicas a um só regime de con- 
tabilidade. Tinha-se em vista principal- 
mente evitar os inconvenientes de dois 
programas que não se ajustavam conve- 
nientemente. De fato, a técnica de plane- 


- jamento era desvirtuada pela ocorrência 


de dois blocos de receitas correspondendo 
cada uma a um conjunto de projetos e 
programas de obras, 


55. A reunião de tódas as obras em 
um só plano afasta em definitivo inconve- 
nientes várias vêzes apontados. Buscando 
o equilíbrio dos pontos de vista referidos, 
talvez não se tenha atendido, quanto ne- 
cessário e mediante o sistema proposto, à 
mobilidade dos projetos econômicos. To- 
davia, um notável progresso já caracteriza 
a satisfação dos desígnios procurados. Ini- 
cia-se nova etapa em que a experiência 
até agora adquirida é largamente aprovei- 
tada, sem prejuízo de novas formas que 
estudos posteriores venham a indicar. 


56. Diante do exposto, Sr. Ministro, 
esta Comissão tem a honra de submeter 
à alta consideração de V. Excia. os dois 
projetos anexos de decretos- leis em que 
se institui o novo Plano de Obras e Equi- 
pamentos e se aprova O primeiro orça- 
mento dêsse Plano para o exercício de 
1944, redigidos ambos em moldes seme- 
lhantes aos que prevaleceram para o Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelha- 
mento da Defesa Nacional a extinguir-se. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
a V. Excia. os protestos da minha alta 
estima e mais distinta consideração 
Luiz Simões Lopes, presidente. 

A S. Excia. o Sr. Ministro de Estado 
da Fazenda 
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ECRETO-LEI N.º 6.144, DE 29 DEZEMBRO DE 1943 
t Institui o “Plano de Obras e Equipamentos” e dá outras providências 


ar 


ia O Presidente da República, usando da atribuição que lhe conf 
180 da Constituição, É Sta notre doi 
DECRETA; 
Art. 1.º Fica instituído o “Plano de Obras e Equipamentos”, para vigo- 
rar por cinco (5) exercícios, a partir de 1 de janeiro de 1944. 

Amt. 2.º A execução total do “Plano” é estimada na importância de cinco 
bilhões de cruzeiros (Cr$ 5.000.000.000,00), anualmente aplicável, pela quinta 
parte, sob a forma do orçamento especial. 

— Art. 3º A Receita do “Plano de Obras e Equipamentos” constituir-se-á 


"dos seguintes recursos : 


1 — Taxa sôbre operações cambiais. ; 
2 — Lucro das operações bancárias em que o Tesouro tenha coparti- 


3 — Produto de cambiais provenientes de ouro remetido para o exterior. 
4 — Juros das contas especiais, abertas no Banco do Brasil S.A, para 


* centralização dos recursos previstos neste decreto-lei e das contas do Plano 
"a que se refere o Decreto-lei n.º 1,058, de 19 de janeiro de 1939. 


5 — Dividendos de capitais da União empregados em sociedades de 


“economia mista ou autarquias de exploração comercial ou industrial. 


6 — Produto de operações de crédito. . 
7 — Saldos que forem apurados nos balanços gerais da Receita e Des- 


pesa da União. 


— 8 — Outras rendas que eventualmente lhe forem atribuídas. 
Art. 4º Os recursos de que trata o artigo anterior serão arrecadados 
pelo Ministério da Fazenda e centralizados em conta especial no Banco do 
Brasil S.A., a ser movimentada exclusivamente pelo Ministro de Estado dos 
Negócios da Fazenda, na conformidade das instruções expedidas pelo Presi- 
dente da República. 

Art.5.º O Presidente da República determinará, anualmente, a aplica- 
ção dêsses recursos pelos diversos Ministérios e demais órgãos da adminis- 
tração, destinando-os à execução de obras públicas e equipamentos. 

S$ 1º A realização das despesas obedecerá às tabelas discriminativas, 
organizadas pela Comissão de Orçamento do Ministério da Fazenda e anexas 
ao decreto-lei que expedir o orçamento especial e de acórdo com os desta- 
ques que, no decorrer do exercício, forem préviamnte aprovados pelo Presi- 
dente da República. 

$ 2º O Tribunal de Contas distribuirá às repartições respectivas, na 
conformidade das tabelas encaminhadas pelo Ministério da Fazenda, os cré- 
ditos a serem aplicados na execução do “Plano”. 

Art. 6.º Quando forem celebrados contratos ou ajustes, de valor supe- 
rior a um milhão de cruzeiros. (CrS 1.000.000,00), para a realização de 
quaisquer despesas à conta dos recursos do “Plano”, ficarão tais contratos' ou 


ú Ni, 5 h a e 


nos 


ipa 


ajustes sujeitos a registro prévio pelo Tribunal de Contas, : na fc 
lação em vigor. 
o ENA hipótese dá recusa de registro, poderá o Presidente a 
blica mandar executar o contrato ou ajuste, se o bem público ou o inter 
da administração o reclamar. ) 
$ 2º O Tribunal de Contas examinará a execução dos contratos e ajus- bes 

tes a que se refere êste artigo, em face do relatório de que trata o art art 10. 


Art. 7.º As ordens de pagamento expedidas ou as disponibilidades. exis- 
tentes no Banco do Brasil Ss. A. para execução dos programas e projetos a JT O- - 
vados pelo Presidente da República à conta das respectivas dotações, serão, 
quando não utilizadas dentro do exercício, consideradas despesas efetivas Es 
- consequentemente levadas a “Restos a Pagar” em conta especial do “P é 

Parágrafo único. Poderão, também, ser levadas a “Restos a Pagar 
despesas autorizadas, até 31 de dezembro, pelo Presidente da Repúbl ca e 
relacionadas para êsse fim, até 15 de janeiro seguinte, por autorização do 
Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda. e 


Art. 8º A comprovação primária das despesas realizadas para  exe- 
cução do “Plano” será feita perante os Ministros de Estado e dirigentes dos 
órgãos subordinados ao Presidente da República. Ad 
— 8 1º Examinadas e julgadas as contas por estas autoridades, deverão 
constituir, em seguida, objeto de circunstanciado relatório que será encami- 
nhado, até 30 de junho de cada ano, ao Ministro de Estado dos Negócios da 
Fazenda. 

$ 2.º Cabe ao Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda proceder a 
coordenação de todos os relatórios e submetê-los, com o parecer da Comissão 
de Orçamento, à consideração do Presidente da República para os fins do 
art. 10. 


Art. 9.º A Contadoria Geral da República demonstrará as operações de 
receita e despesa com a execução do “Plano” em balanço à parte, incorpo- 
rando, porém, os seus resultados ao balanço patrimonial da União. 


Art. 10. Até 30 de setembro de cada ano, o Presidente da República, 
por intermédio do Ministério da Fazenda e em circunstanciado relatório, dará 
contas, ao Tribunal de Contas, das operações realizadas no exercício ante- 
cedente e constantes dos balanços da Contadoria Geral da República, com a 
aplicação do regime especial instituído por êste decreto-lei. 

Art. 11. O Tribunal de Contas procederá ao exame das operações do 
“Plano” em face do relatório circunstanciado a que se refere o artigo anterior. 

Parágrafo único. Procederá, igualmente, o Tribunal de Contas ao exame 
das despesas realizadas à conta dos créditos levados a “Restos a Pagar”, em 
face dos elementos para êsse fim anexos àquele relatório circunstanciado. 

Art. 12. O presente decreto-lei entra em vigor na data da sua publi- 
cação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1943, 122.º da Independência EU. 
da República. 


GETÚLIO VARGAS. 


A. de Souza Costa. 

Alexandre Marcondes Filho. 

Eurico G. Dutra. 

Henrique A. Guilhem. 

João de Mendonça Lima. 

Osvaldo Aranha. 

Apolônio Sales. 

Gustavo Capanema. 

J. P. Salgado Filho. Rs 
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ORÇAMENTO DO PLANO DE 
OBRAS E EQUIPAMENTOS 
PARA 1945 
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DECRETO-LEI N.o 7.213, DE 30 DE | 
DEZEMBRO DE 1944 


PE PED a NA 


"= 


RE SE, Kay A 

rt RS 
Ep v ii nam es 

O + - 
FÃ RODO 


ESSO DOS (GU O; 
a WO qi GAS 
EST OO OG ATT 
| DECRETO-LEI N. 7.213 de 30 de dezembro de 1944 
; "00 4 + * : o 
Orça a receita e fixa a despesa do “Plano de Obras e Equipamentos” 
COURT : 
pe para o exercício de 1945. 


— O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe 
- confere o artigo 180 da Constituição, e nos têrmos do Decreto-lei n. 6.144, 
» “de 29 de dezembro de 1943, 

+ DECRETA: 

RR Art 1º "À Receita do “Plano de Obras e Equipamentos”, no exer- 
— cício de 1945, é estimada em um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000 .000,00) 


— e constituir-se-á dos recursos que forem arrecadados sob as seguintes 
— rubricas: 

1. Taxa sôbre operações cambiais... 300.000.000,00 
Er2. das operações bancárias em que o Tesouro 

Ee) tenha coparticipação............l 150.000.000,00 
a « Produto de cambiais provenientes do ouro reme- 


2 
3 
RM ENteRDr....................... — 
4. Juros das contas do Plano no Banco do Brasil. 30.000.000,00 
5. Dividendos de capitais da União empregados em 
sociedades de economia mista e autarquias de 


exploração comercial e industrial. ........... 50.000.000,00 
| 6. Produto de operações de crédito... 200.000.000,00 

7. Saldos que forem apurados em Balanços....... - 
to à PAR 270.000.000,00 
TOTAL DA RECEITA.............. Cr$ 1.000.000.000,00 


Art. 2.º — A Despesa do “Plano de Obras e Equipamentos”, no exer- 
cício de 1945, é fixada em um bilhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000.000,00) e 
obedecerá à seguinte distribuição: 


1. Departamento Administrativo do Serviço Pú- 


RES E sto | 200.000,00 
“2. Conselho Nacional do Petróleo... ... 15.000.000,00 
9. Ministério da Aeronáutica... 90. 000.000,00 
4. Ministério da Agricultura... cc... 74.096.536,00 
5. Ministério da Educação e Saúde. 1....... 61.976.392,00 


di id 6 a 


“va 8. Min istério da Just oe: 

“AR “Ministério da e E aee 7 é A a 
y E Ministério das Relações a EE Po RR 
k E R Ea - Ministério do Trabalho, Indústria e ( E i 
Mim stério da ii e Obras Públicas. 


“= ” +49. to 


ER J+ + o “+ o» 
TOTAL DA DESPESA 


PY . 


ad “Ma ESTATE E: O bht 
; E Ato 30 — Ls RA Ee dd dêste lides! a vai 
sda de ads das despesas do “Plano. de Obras e E 
Art. 4.º — Fica o Ministro da Fazenda autorizado a pro; 
Taç ções de crédito que se fizerem necessárias, até o mitos PE 
n. seis (6) do artigo 1.º dêste decreto-lei. é 
Art. 5.º — O presente decreto-lei entra em vigor em 1.º dej janeiro 

“Art. 6.º — Revogam-se as disposições em contrário. 


“Rio de Janeiro, em 30 de dezembro de 1944, 125. di Independência 
56.º da República. | 


GETULIO VARGAS. o rob 
A. de Souza Costa. É E 
Alexandre Marcondes F ilho. 
“Henrique À. Guilhem. 
E Eurico G. Dutra. + Ape 6d 
E j P. de Leão Veloso. Ea 
É: João de Mendonça Lima. 
* Apolonio Sales. dE 
Gustavo Capanema. As. 


J. P. Salgado Filho. 


A ç E” O E | a 
EA 


9 , e LA 
o h ay”. ' É» 
RE 
HR sed 3 


mito E io CI O DR SE 


PLANO DE OBRAS 
E EQUIPAMENTOS 


TABELA DISCRIMINATIVA DAS 
DESPESAS DO PLANO DE OBRAS E 
EQUIPAMENTOS A QUE SE REFERE 
O ART. 3» DO DECRETO-LE! N. 7.243 
DE 30 DE DEZEMBRO DE 1944 


. 


1 — DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 


CONSIGNAÇÃO | — Obras 


E. o 
> ESTUDOS E PROJETOS; OBRAS A SEREM INICIADAS NO EXERCÍCIO E-SUA FISCALIZAÇÃO 


10 — Divisão de Edifícios Públicos. .......iiiiiiiiiiiiiies o Ee | 200 000 


RO Sa e ati 200.000 


» x 2 — CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO 
E. 
DOTAÇ ÃO 


CONSIGNAÇÃO Ill -— Disponibilidades 


05 — DOTAÇÃO DESTINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS 4 | 
4 SEREM INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇ ão ou aqumição DE 
4 IMÓVEIS, SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 15.000 .,000 


TORA GERAR. ... «cs ecc ! 15.000, 000 


CONSIGNAÇÃO | — Obras 


a de O o RE ao é 4 MA : a a. . : ar 
- OL=="Bstin s E PROJETOS; OBRAS A SEREM INICIADAS NO EXERCÍCIO E SUA FISCALIZAÇÃO: k 
gen A dom pe TE y E o v + + 4 E ) ata 
Estudos e projetos | E DR a PR Ea 
SR a! Ra : : as A 
a so » ME! a” oA na º 
e 04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica.......ccrenenecneneanenenenrenesencereneeo 
02 — Obras a serem iniciadas no exercício e 'sua fiscalização 
o ME 4, ER E as . G F de É Potts 2 
“04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica.........ccreeececeereseoos RARA E 
RISO SM UR FARO PE qu a 
as É E E E O o AG mt A ASS a é i À ) 


kh 3 E é y 
; ! E SR ; ; MA, DE. y À 
— 02 — PROSSEGUIMENTO E CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E SUA FISCA- 
| LIZAÇÃO; INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO k 


- 01 — Prosseguimento e conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores e sua fiscalização 


p 1 


Qu Seo idetazenda (da AEUondoÉICa cs crtio Dedo opere atá ao e A E DE LHE aten 26.000. 
4 4 Fáaltae . A es 4 N Y “ Z* É ' 4 t 
1 ADS ê it ;% 
02 — Instalações, aparelhamento e equipamento 
04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica.........ccusiasos ER PAR o a ara MIM Es 13.000.000 | 


03 — RECONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE EDIFÍCIOS, INCLUSIVE REFORMA E AMPLIAÇÃO DE SUAS INSTA- 
LAÇÕES k 


e 


“ 


04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica...........ccccececeanececenemecemenmereress 


CONSIGNAÇÃO Ii — Desapropriação e Aquisição de imóveis 


+ 
E, 
04 — DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS A 
CA Ge 
B E a, Ao. A | 
04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica...... RAE Ela A E te rea RE AR a O ABR 5.000.000 ! 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II............ Pes AA RR à Di REED ERR 5.000.000 
o 
| 
4 d 
7 : 
y e E z a 
Pç CONSIGNAÇÃO Ill — Disponibilidades 
A 
Fá : > Sia E 
» À . 
e 05 — DOTAÇÃO DESTINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS A ) 
8 SEREM INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO DE 
r IMÓVEIS. SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA ; 
nb : : “R 
04 — Serviço de Fazenda da Aeronáutica.......iiccisccaliiiisricetisaneras EU STR ERA LA Ro e a 15.000.000 A E 
' ab 
n ” , 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO III......... ICI TE A, AME E ut fo NS EU AS 15.000.000 é) 
| 
p | 
ESTEVE) RUAS QE a da e ra et Me Pa o MO A a AR REA À O RS e a 90.000.000 | 
4 
| 
| 


à Abd hs dh da Dina Taro A E gaia h a 


ml é NTE Drs vai Com =P e. a “16.048 
a brinco mini 


“ay Estudos de yazidas e projetos de mine- 
ERSRRRR Es... ......... 


es 4 
UE e veda ds 


Serviço Nacional de Pesquisas 
.. 


“01 — Serviço Nacional de Pesqui- 
a) Obras na Estação Experi- 
mental de Coronel Pa- 
checo, Minas Gerais... 


b) Obras na Sub-Estação Ex- 
perimental de Aracarú, 
Co PS a Ata 


e) Obras na Estação Experi- 
mental de trigo em Curi- 


“d) Obras na Estação Experi- 
menta! de Ponta Grossa, 
4 PPP PRP dia es 


e) Obras na Estação Experi- 
mental de Patos, Minas 


02 — Instituto de Ecologia e Ez- 
perimentação Agricolas 


a) Obras na Estação Exper- 
mental de S. Simão, 
S. Paulo..... 


6 Obras na Estação Experi- 
mental de Botucatú, 
8. MS d...ce io 185.069 1.031.161 


; o ip E E a io Ea 200.000 


py 


mais | em Gerais, E 


pede dE, For o PR 
Ceará. ..eprrst B came 225.956 
nn) Eça Fazenda Experi- 
mental de Criação em, 
"Bagé, Rio Grande do 2 
SER a na MR UT a 692.460 


c) Obras na Fazenda Experi- 
] mental de Criação em 
Pinheiral, Estado do Rio 

de Janeiro. . 


d) Obras na Fazenda Experi- | 
mental de Criação em 
Campo Grande, Mato 
Grosso 5 1.468.755 
06 — Instituto de Biologia Animal | 
a) Construção do edifício se- | 
de da Estação de Pato- 
logia Animal em Pelo- 
tas, Rio Grande do Sul 521.908 2.315.665 
&; + 21 — Departamento Nacional da Produção Ha E a 
- 7 Vegetal x k 
B E , 3 
E. 03 — Divisão do Fomento da Produção x « 
o X Vegetal 
E 
"a a) Obras no Campo de Ce- 
“a E reais e Leguminosas de 
E” Sete Lagõas, Minas Ge- ç 
E. BRO resete q 545.167 
$i ! 
3 ' E 25 — Serviço Florestal á E | 
ço 
nm a) Obras no Jardim Botânico 
Y ) e no Horto Florestal da 
e Gávea ..... e SP EN je 414.784 
“a s) Obras no Horto Florestal E 
» É! - t 
ba | de Ibura, Sergipe. ..... 125.075 
su 
E c) Obras no Horto Florestal 
MM de Saltinho, Pernam- 
: Buco. hp sines AR 1.000.000 1.539.859 
EN, —————— + o 
EM. ci > 
E», E , 
a A de É a a E PA O q a ETA RR a É Te PRACA ARES po 


. « Paulo........ aa 
Ria 
a E. : q N + 
EO CINE css mind pás joe micicnco asrrsioai bot veta 
; : Insratações, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO 


dd tt ço 
— Departamento de Administração 
“04 — Divisão de Obras 


a) Conclusão das obras do Núcleo Industrial Avícola "de 
— Benfica, Distrito Federal 


10 — Cintro Nacional de Ensino « Pesquisas Agronômicas 
“gl Seriço Nacional de Pesquisas Agronômica 


é 


“01 — Serviço Nacional de Pesquisas Agronômics 
Me “à)-Obras do Instituto Agronômico do Sul... Ear pr dt 1.430.000 


4 
í 1 
ad; 


as 


RE Estao às Oopettução do Centro Nacional de 
' a! Ensino e Pesquisas Agronômicas 


a) Construção da Usina de Gás « Rêde de 


ds ds 


e) Construção da Escola Nacional de Vete- 


ee 
a Nacional da Produção Animal 


n* q 


E pasa do Fomento da Produção Animal 


a) Obras do Pôsto Experimental de Api- 
cultura no Km 47 da rodovia Rio- 


20 — Departamento Nacional da Produção Mineral 


o dr roda 


) 


a Dpsaeladiento Nacional: da Produção Vegetal 


a 


os - — Divisão de asa e Pe 


I— Obras Pê: Colônias Agri- 
colas Nacionais À 


- 


E" ed e AM See 
6) Praias sofá E oo ld eee E 


e) Dourados. Território de 
“Ponta Porã........... 


14.500.000 


H — Obras dos Núcleos Colo- 
mniais ' 
a) Santa Cruz, S Bento e 
* b) Duque de Caxias 
e) Senador Vergueiro. 


“d) Agro Industrial-S. Fran- 


Elio tos NES, 7.800.000 | 22.300.000 


25 — Serviço Florestal 


a) Obras de organização dos 
Parques Nacionais 


sm - h) Obras de canalização do 
AA i Rio Macacos, no Jardim 
E Botânico 103.091 4.603.091 43.155.221 


— Instalações, aparelhamento e equipamento 
04 — Departamento de Administração 
k 04 — Divisão de Obras 


do a) Instalação da maquinária de refrigeração no Núcleo 
; Industrial Avícola de Benfica, Distrito Federal...... 500.000 


15 — Departamento Nacional da Produção Animal 
É, , 22 — Divisão de Caça e Pesca 


-2) Instalação frigorifica no 
Entreposto de Pesca na 
cidade do Rio Grande, 
Rio Grande do Sul..... 3.000.000 


b) Instalação dos Entrepos- 
tos de Pesca em Manáus 
; (Amazonas), Maracanã 
(Pará) e Cabedelo (Pa- 
rafba)ss Sto + praia pois 2.400.000 


» ; ] “4 a 10 E. 
“2 dp dA e SD RM, . e PE 4 mo E” A a 2 


4 -- DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 
E .; : , a 
Ego 21 — Departamento Nacional da Produção Vegeta! 


04 — Divisão de Terras e Coonszação 


RA É ” 

EM DoS.+ + a) Desapropriações decorrentes das decisões da Primeira 

- Comissão Especral Revisora de Títulos de Terras « 

das determinações do decreto n. 4,438, de 26-7-39.. 400.000 


128 4 b) Pagamento à Casa Econômica Federal do Rio de Ja- 
A neiro da 2* prestação do débito de Cr$ 1.656.337,20 
+ acrescido dos suros de 5% ao ano. contraído peto Go- 
», vêrno Federal com a aquisição dos bens móveis e 
M : imóveis que constituam o acervo da Companhia 
'M Rm “Agricola e Pastonl do S Francisco 8. A........... 467.110 867.110 


ea “el E , “ o! 
” 26 — Serviço Floresta! 
E Es É. Rei, a) Instalação do Horto Flo- 
] 
l 


25 — Serviço Florsdial 


v * j 
a) Aquisição dos terrenos destinados à Estação Experimenta! de Quina ... 


o 


Elm 


, 


b, 
h 
5 
ho 
, 


| 


*FONAL DA CONSIGNAÇÃO HI E euio o uisnsaaaio Capa nha, 


CONSIGNAÇÃO III — Disponibilidades 


1 


05 — poração DESTINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, onRA 
SEREM INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO; EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃ 
IMÓVEIS, SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA ; ; 

04 — Departamento de Nata 
04 — Divisão de Obras.......... 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO HE... e se cetroo 


TOTAL GERAL... 


CONSIGNAÇÃO I — Obras 


ee, 


“)l — ESTUDOS E PROJETOS; OBRAS A SEREM INICIADAS NO EXERCÍCIO E SUA FISCALIZAÇÃO 


01 — Estudos e projetos 


04 — Departamento de Administração ea ENA | 


048 nivisão derObras: de. pisar o ajelo jm rio copo crio Pt E (A Loo aa ES 2 1.200.000 
34 — Departamento Nacional de Saúde 
13 — Serviço Federal de Águas e Esgotos 


a) Estudos e projetos nas cidades brasileiras ainda despro- 
vidas de serviços de água e esgotos.:. .........c... - 500.000 1.700.000 


92 — Obras a serem iniciadas no exercício e sua fiscalização 
04 — Departamento de Administração 


04 — Divisão de Obras 


a) Arruamento interno do Observatório Nacional......... 289.875 
b) Construção do novo edifício para o Hospital de Neuro 
Sifilis, no Hospital Gustavo Riedel................ 4.035.000 4.324.875 


. 


“02 — PROSSEGUIMENTO E CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIO- 
RES E SUA FISCALIZAÇÃO, INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO 


01 — Prosseguimento e conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores 


- e sua fiscalização 
04 — Departamento de Administração . 
04 — Divisão de Obras 
a) Prosseguimento das obras cobraplanena 


tares na Escola Técnica de Pelotas 734.210, 
e 


- 6.024.875 


fi i y e conclusão das obras 
bege 1 Miguel Pereira em São 
p —  Paulos..... fi O fi MEO E 


onerar ass u ss 


eus 


eee sas 


20 — Serviço Nacional de Malária 
a) Trabalhos de pequena bidrografia, po- 
lícia de tócos e serviços complemen- 
tares... “ESA PAP 8.000.000 
22— Segviço Nacional de Peste 


Ni X a) Pequenas obras de anti e desratização 4.400.000  722.749.000 


“ %€ 

| * | 64— Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
- q + ' . 

a) Obras de reparação, conservação c restauração de monu- 

e mentos e bens de valor.........cccue ums 2.200.000  32,842,259| 


| 


eee | 
abs gm eae 4, et nitendo 


E Instalações, apacelhamento e equipamento 


Dea Dt pie RR AR nu 
Te 04— Departamento de Administ ação DÃO j 
TS Ri , E PRE E rd EE pf 


04 E- Divisão de pras q 
+ A : À “eme 


a ; a) Instalações na Biblioteca Nacional. ... eo 000 nl 
BIRRIA O VOC ET Ra ud) Instalações de ar condrsionddo estrataso <p ob, Mena o Ss 0 mr 
ade E CRE mento acústico no estúdio do Birvipónio dada qndo Gas ph 


TCA iss de Radioditusão Educativa..:... wo 1 SEDRIRBOD E a cibieadi o 
poa * e) Instalações de, “elevadores para o. iBlocá poiwe taco TESS, à ie dt O 
PRsê ai A, Bica é Médico Administrativo do Hospita” Bee ra eo, qu Pra eh 

Ros ER VAIS Gustavo Riedel. Meteo eycsatone ct a “960,00 MED 8 pour ra 
Tones No ua ko d) Inatalações eletricas na | Escola Nacioná net bastos “aiyrorto ata viro E trt 


y po? à de Música... Ea ÇA 160.000 Eng ds CC 
a) Instalações eu aparelhamest Vo Bia PAI e E qa Tap 5 
! PR Na * Médico Cirúrgico e do Instituto raros ori Lip gd Á edi miar 4 TEA 
+ Ed ) ç Psiguatra do Centro ni 7 mi dons E aÃ mp TO vs pita a 
ich ERA Nacional A ais MADE FOO VOO ha att gu cr “rod s E 
aa BRL: - 9) Aparelhamento dos Sndaverits page ta Di a eia tor he RE pa Prada 
EEN Pa berculosos de Belém, São Paulo, Ber à it al id e ra 
; 4 este e Fortaleza... Porn un no 05 100.000 Rolo nte! 
a) Instalação do. E de Sue de “+ E; gpa É ft FA 
Petrópolis xe sreatep SMA = ao Eae “ato. 000 o o9a, 780. 4 
É Sai E Loir dade per Vea 1r. ” 5" 


e i + 


34 — Departamento Naciona! de Saúde 


13 — Serviço Federal de Águas er 
Esgotos 


a) Aguisição e assenta- : q my E io | E 
tamento de válvulas Í digo? 
e peças especiais nas 


: ; cêdes de abasteci- e fev : pe , Equper 
mento de água. .... 200.000 iz n 
hj Aquisição e assenta- E 7 k - E peso 
” +. r A “ 


mento de hidrantes 


. e peças compiemen- - : 
* taregtr o nat Le 500.000 À E > | nã «gb A 

a “e) Substituição de equi- ' N Ao dos (re 
nda é pamento nos serviços 


de abastecimento de : o f go . 
- Aguas» sh ARE Cd 100.000 . 800.000 | j gs 


E é 19 — Serviço Nacional de Lepra gre leo “ É 
” E ns q - 
-a) Aparelhamento dos seguintes Leprosá- 
rios: Colônia de Águas Claras, Babua, | 
200.000; Colônia Tavares de Macedo, 3 | 
no Estado do kKio, 80.000; Colôma do | qua 
1 
1 


4 Ra Santa Fé, em Minas Gerais. 250,000: 
E Colônia São Francisco de Assis. em 
e Minas Gerais 200.000: Colôma São 
Julião, em Mato Grosso, 180.000 e 
Colôma Santa Marta, em Goiaz, 


LSD .000.= A Mi ci GR is 1.090.000 1.890.000 é 


54 — Museu Nacional A” 


a) Instalação e equipamento de laboratórios e salas de ex- 
POSIÇÃO, so tris langue PO aero ca MADE o ba Peter Pa a ER 500.000 12.584.780 45.427.019 


DDT |—————— — ” 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO pssc is RO A MS RR E agr Spore ah Saga a PAI NR pps 51.451.894 


q 
, 


"bh Desaproprações para cc rg da Escola Industrias «e Teresina Re 


t De 1 siso , “us + — .—— — —— — — e É 
pt rank consoxação « e ad nagar NA do qi didi dm É mtios Sa de Eae e oa 2.533.200 
; f 4 , p SPEA + 
E CONEIGNAÇÃO tl — Disponibilidades a 


srs bind DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS & 
TADAS OU] EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO OU Aquisção DE a 
sEGuNDO ação DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 


E oa pano de Aiii ão 
A 04 — Divisão de Obras... Sh FIPS. MI), REDATOR. ....s..... no TN SAR 7.991.298 à 


e, —— moraL oa consiaxação ande fa DO PESA RE RETO ANIS RE, prt rot 7.991.798 
RD Eua 


6 — MINISTÉRIO DA FAZENDA 


REP ENAÇÃO |. Gueas 


j É | — — estupos + PROJETOS; OBRAS A SEREM INICIADAS NO EXERCÍCIO E SUA FISCALIZAÇÃO 
E E — VI — Estudos é projetos 

b ntroã dit 

04 — Diretoria Gera! da Fazenda Nacional 
0— Divisão de Obra: 
a) Para estudos e projetos destinados a repartições públicas nos Estados 
02 — Obras a serem inciadas no exercício e sua fiscalização 
04 — Diretoria Geral da Fazenda Nacional 


04 — Divisão de Obras 


' «a Para a Mesa de Rendas de Quaraí... : 
? * b Para a Allândega de Pernambuco... coco css s ss seres 2.500.000 2. 800.000 5. 590 ,000 


4)2 — PROSSEGUIMENTO E CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E SUA FISCALIZAÇÃO, ISTAtAS 
E ÇÕES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO 


02 — Instalações, aparelhamento e equipamento l 


- ke " l 
a 04 — Diretoria Geral da Fazenda Nacional 
E A a) Para o Laboratório Nacional de Análises, Guardamoria e Alfândega do Rio de Janeiro 


ge ” Mia 


E 


na á Com ú 
— RECONSTRUÇÃO E ampLIAÇÃO DE rrícios, DEDE o qui ng sóis are 
04— Diretoria Cel da éra Nacional 


04 — Divisão de Disak 4 ) f sao 
i “ 2) Reforma nos. Palácios, Presidenciais: .::<> hestpt ssa anon oc Snaca o cão 
HOTAR DALEONSIONAÇÃO) E: ce ç aa a cre o ERRO to 
À 4) a DS ' 


sind in À H—  Desapropriação o. Aquisição de Imóveis 


28 — Serviço do Patrimônio da União 


< pra Pt 


a) Para cumprimento do dispositivo constante do art. 7.º do Decreto n.º: 


17-59-1958... ssieceteniosessssisosesseerensaccemennnnecrrecennos 


TOTAL DA ERES REAR Saio 


CONSIGNAÇÃO III — Disponibilidades 


e 
Emtgadi e 


05 — Dotação DESTINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS, OBRAS A SEREM || 
“INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS, | 
SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA E 4 
04 — Diretoria Geral da Fazenda Nacional . F 

(4 —= Divisão de Obras a, a acicesrbr babe ado. oro Un, EURO tdo So pio ion Vo cru 


++ POFAL 'DA-CONSIGNAÇÃO HE sc sites cce ranas 


TOTAL GERAL... -...0 A. 


7 — MINISTÉRIO DA GUERRA. 


“ DOTAÇÃO 

” (em cruzeiros) 
( AMA j d fal ka e 

, E CONSIGNAÇÃO | — Obras 

; ; 
A 01 — ESTUDOS E PROJETOS; OBRAS A SEREM INICIADAS NO EXERCÍCIO E SUA FISCALIZAÇÃO “g 
Ei cd 
A 01 — Estudos e projetos K Z 

E 17 — Diretoria de Intendência.:...... RA RO, Ep MR MR APRE, dE a DEP ' 1.600.000" 
E 02 — PROSSEGUIMENTO E CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E SUA FISCALIZAÇÃO; INSTA- 
E à LAÇÕES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO 
Ê 01 — Prosseguimento e conclusão de obras iniciadas em exercícios antcriores e sua fiscalização , 

17 — Diretoria de Intendência................ E RO na a e eo era TA E OR sed 45.800.000 

É 02 — Instalações, aparelhamento e equipamento . 
4 17 — Diretoria de Intendência....... Di atos PR REDE es e al sede, na So ARE 4.292.012 50.092.012 

. 03 — RECONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE EDIFÍCIOS, INCLUSIVE REFORMA E AMPLIAÇÃO DE SUAS INSTALAÇÕES 
É. 
E 17 — Diretoria de Intendência........ccecccettiitisiteio sacro PL AURORA na 2. 24.307.988 
j TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I.:izciicciiccoooo. ES gds e COR CR Ba a DR a Pen RO a 76.000.000 
E TOTAL GERAL So host apra iato EE EE is DRE CARpRRE 3 os ade 76.000.000 
: DR 
É a E a o a 
É 
e , 
copas po QIR3te tu 
4 Í º 
b - ” 


* 


e 


A: Dt e AUS MAD, pira 300.000 | À Ma: 
Tm A o DMA pata sbsit adote dor UDA00D | A 
e) Penitenciária Central do Distrito Fedeeal.. 386.000 o 
d) Outros estudos e projetos... E PPT ORE SR 120.000 1.245.000 
Dida 0H CA ' va 
1d * dr À E he ] e 
Eno. ns PA St... 


es a) Estudos dos serviços de água « esgõto da cidade de Rio Branco rap e 50.000 1.295.000 E 
q 4 = : ; n E. 
É +. a sivebes * ' " “o . du Es: 


E rg go INICIADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E SUA FISCA- 


ay Obras do Presídio do Distrito Federal... 6.000.000 


4 
+ by Obras do Instituto Médico Legal ........ 2.700.000 
RE a RN e) 3.%e 4.º pavimentos da Imprensa Nacional 650.000 
Pe d) Obras do Quartel da Diretoria de Ins- 
a “trução da Polícia Militar do Distrito ey 
e Pederal....; Dra aii qeitatos é Meda» dons 2.000.000 , 
e e) Obras do Instituto Profissional Quinze de 
RR 4 Novembro..... EA IDE PET 1.067.000 | 12.417.000 
Go” 
— Administração do Território do Acre | 
ai Obras iniciadas em exercícios anteriores. ........... 1.000.000 13.417.000 | 
! 
: l 
- “q-— — Instalações, aparelbaménto « equipamento ! 


04 — Departamento de Administração 


04 — Divisão de Obras 


aj Equipamento da Penitenciária Central do 
RRDiaRadamal.. eos o sos coseser oo 


* 


6) Equipamento do Instituto Profissional 
Quinze de Novembro.............. 300.000 
“e) Equipamento do Hospital do Presídio as ' 
Distrito Federal..........cco 452.000 1.693.000 


4.4 
36 — Administração do Território do Acre 


a) Instalação, reis « e ssa np 
o .. em diversas obras... 100.000 1.795.000 15.710 .000 


UÇÃO E AMPLIAÇÃO DE = EDIFÍCIOS, INCLUSIVE REF 


ga? 


aa ingiinas de Admimstração + 


os é x ) k rr. 


04- — Divisão de Oltas 


ay Reconstrução e ampliação do edifício da e Maternal Ê 


e a. Melo Matos. 678 08 = ta So o a aa a ERR 

í ; | h) Reconstrução e ampiiação do edifício em ge funcio. Ex 
Fo 4 ERA nará a Estação Rodoviária Mariano Procópio... — 875.000 
; pia 


e) Ain e reforma de Apetnladões dg nrtog feia Y Pa ga 


e- Administração do Tereitório ae aee 


ARA a) Reconstrução e reforma de diversos prédios. .......ieresceneesnieees , 
F a At 


- TOTAL DA Satucdiçda DEE O So AM 


: DE = — DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE nba! 


er. f 04 — Departamento de Administração . , Abi as ' À pres im 


04 — Divisão de Obras 


EA y “a) Desapropriação de imóveis na área onde será cons- . endcr id ! o | 


À truído o edifício do Arguivo Nacional............- 2.000.000 Es . - 
6) Desaprorriação de um imóvel destinado ao Hospital ; o , 
do Côrpo de Bombeiros do Distrito Federal......... 4.000.000 6.000.000 ; 


A 


y 36 — Administração do Território do Acre..........cccseuenasecere sa seneee ce neneero 


“o TOTAL DA CONSIGNAÇÃO Il,.....-. cure -.0 eenenneemenananos o mesaçã 
CONSIGNAÇÃO Ill — Disponibilidades 


05 — DOTAÇÃO DESTINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS “NOVOS ou ALTERAÇÃO DE PRO- 
VJETOS, OBRAS A SEREM INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSOS. DES- 


À APROPRIAÇÃO OU AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS, SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA 
: REPÚBLICA , a; 5 

= 04 — Departamento de Administração p 

: Da -— Divisão de Obras... ...-- ess o mo/oe bjao nd erp E Mi VER No é apa cu 5.220.000 

q 37 — Administração do Território do Amapá........ ; o ai Rot sido E IS O e A 4.500.000 

4 38 — Administração do Terntório do Guaporé ........- Pp A NERI Der MS É 5.000.000 

o untião dg iPerritério do Leveç = SEER RS AS go Sade RE No 6.000.000 

À 49 — Administração do Território de Ponta Porã.......... ale af one sede a n E 7.500.000 E é 

| 41 — Administração do Território do Rio prado mr A 4.000.000 |  34.220.000 | 

TOTAL DA CONSIGNAÇÃO UL......cccececreeso RA as ne SR ea é a 34.220.000 


TOTAL GIRRALS .. semeia» ct bjo 2 Su Ri dj Va foto e jo A ad o 0 60.000. 000 


os 
2 
= o 
E á 
“ 
4 m ç E 
a NE AN» PRE O EE - ee É 
ed no tod int Rd 2 gi DA Arad TR 


O NaiAaÃ Se tiros 


À SEREM INICIADAS NO EXERCÍCIO E SUA FISCALIZAÇÃO 


O E concLusão DE OBRAS INICIADAS EM EXERCICIOS ANTENIORES E SUA FISCALIZAÇÃO, (nsTA- 


EQUIPAMENTO ' 


* ot - 


E It mento *Tóncisaão de obras iniciadas em exercícios anteriores e sua fiscalização 
Êr. ta d 


;— see E PRUAÇEs DE EDIFÍCIOS, INCLUSIVE REFORMA E Apuão DE SUAS INSTALAÇÕES 
se t 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1............ á 


over sero sensei reso usa Cevserernceicarqueaaaaes 


CONSIGNAÇÃO Ill — Disponibilidades 


ÃO DESTINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJETOS NOVOS OU ALTERAÇÃO DE PROJETOS,OBRAS 4 SEREM 
y OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESAPROPRIAÇÃO ou AQUISIÇÃO DE imóveis, 
— stoumo AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 


mona DA consoxação tm 
t g 


A di.s4 Ee o. 
TOTAL GERAL ; : 15.875 000 


10 — MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
———=—=—o———————————eeeoooee 
DOTAÇÃO 


tem cruserros) 


“e. , CONSIGNAÇÃO | — Obras 
o d 
| 03 — RECONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE EDIFÍCIOS, INCLUSIVE REFORMA E AMPLIAÇÃO DE SUAS INSTALAÇÕES 
a 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1 DDS E queda o en oia RS - 500 000 
RR — esmereorteção « Aquisição do imóveis 


“04 — DESAPROPRIAÇÃO E PA DE IMÓVEIS 


Me, 


+ 


a) Para pagamento ao Departamento Nacional do Café da segunda prestação devidas pels 
e. compra do prédio da Embaixada do Brasil em Madrid 1.875.000 


RECaR RRREÇÃO 11.0 cem ccerccacessco. E nisi à, 874 . 000 


E 


fe > a wi d Es 5 bn sa CEE ME To UA dy ' 

05 — DOTAÇÃO DESTINADA ÀS DESPESAS DECORRENTES DE PROJE JB 
' “INICIADAS OU EM PROSSEGUIMENTO, EQUIPAMENTOS DIVERSO! ROPRIA SIÇÃO | 
SEGUNDO AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA É 


a E 


f , ; hy a 
01 — Secretaria de Estado... É arms e 5 Dto Cp do a Va Ro ELE ec sa pt 
k . 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II .......cecesecrnnceneno 


s 


ERCRCNCNNC AE REC O 
eua iai tone ; 


TOTAL GERAL: sc oeo oidl 


+ 


” À 
* CONSIGNAÇÃO | — Obras 


A Cl E 


l : A 4 
Ol — ESTUDOS E PROJETOS; OBRAS A SEREM INICIANAS NO EXERCÍCIO E SUA FISCALIZAÇÃO 


- 01 — Estudos e projetos 


22 — Instituto Nacional de Tecnologia. - os, Pç Se 


leer dal eae 2/7/5092 ger nuebe gor 


, 


: À ; 
02 — PROSSEGUIMENTO E CONCLUSÃO DE OBRAS INICIADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E SUA FISCALIZAÇÃO; INSTA- | 


LAÇÕES, APARELHAMENTO E EQUIPAMENTO 


Studi o k Eos A 


» Ve SAO ah a . e sara 
01 — Prosseguimento e conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores e sua fiscalização 


22 — Instituto Nacional de Tecnologia sé lerda emana AR a SURTO CR AD O 4 


TOTALIGERAD e tajapa io a eso ça! aloe ria RUE parta To Deva ecoa a 


12 — MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


VOC VXVDVDVDVDNVXKXNXXRRRRgRgqDRK 


y E “| DOTAÇÃO. 
E k , E Na (em cruzeiros) 
Ng : a us 
, . | y CONSIGNAÇÃO | — Obras: 4 
Ol — ESTUDOS E PROJETOS; OBRAS A SEREM INICIADAS NO EXERCÍCIO E SUA FISCALIZAÇÃO E piság 
01 — Estudos e projetos ; 
30 — Departamento dos Correios e Telégrafos..... EE SAR o 500.000 vei 
E 31 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
01 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro vá 
4 e a) Diversos estudos e projetos............cccnscunucsmo A 2.937.000 : se 
32 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
a) Estudos e projetos das ligações: Aná- 
polis-São José do Tocantins: Curitiba ” 
Rio Negro: Teófilo Otoni-Conquista : k ” 
e Jequié-Feira de Santana.......... 2.000.000 | 
b) Estudos e projetos da ligação Pôrto | 
Alegre-Pelptas.. »amuxtim cima . 630.000 2.630.000 | 
l ER ; 
E o” 
o ” 
é 


“ de Distito do Nordeto (Pernambnco 
— Paraíba e Rio Grande do Norte)... 


— Departamento Nas! de Po Rios e Canais 
)— Inspetotia Federal do Obras Contra as Secas 


A, ok 9 
x 


A q ai 
Fr . voe, 


A mm 


O — Deertamento doa Correios e Telégrafos 


Início da construção das seguintes agências 
e estações: 


a) Itá (São Paulo) 
b) Estância 1 


9) Estação rádio-receptora de Belém (Pará) 


— Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
14 — Rede de Viação Cearense 
a) Construção da estação de Missão Velha 


b) Construção de barragem de alvenaria 


32 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
a) Início da construção da estrada Bagé-Aceguá e da ponte 
«8ôbre o rio Ibicuí, no Estado do Rio Grande do Sul 

34 — Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais 


a) RR es sen vútico, puetoa, cics e 


2.200.000 


3.191.000 


5.000.000 


8.927.000 


14.658,000 


17.404 .000 


37. 062,000 


ES, apangimAMeNTO E E EQUIPAMENTO 


E kd 


“0O— Prosseguimento e pas de obras acao em Ssendásiio anteriores e sua fiscalização e: 
mo — Batalhões Rodoviários 


01 — 1º Cia Rodoviária Independente - £ 


a) Prosseguimento da construção da rodovia Cudniradodiiro 
F do Map E, mp ad NES E 2.000.000 


02-—3a Ge E EPE 


s 


cap a) Prosseguimento da construção di rodovia Nas PS ndo, maia 
DL A OR O Ds O 
ú - Mr e > a : 
03 — 2.º Batalhão Rodoviário 

da . is é [á 
a) Prosseguimento da construção das ro- 
* dovias Lages-Rio do Sul e Lages-Rio 


b) Conservação da rodovia Lages-Passo 
Sacro SEI Ss = 4 Sue seed ari! 


04 — 3.º Batalhão Rodoviário 


a) Prosseguimento da construção da ro- 
dovia Vacaria-Lasõa Vermelha-Passo 


05 — 4.º Batalhão Rodoviário 


a) Prosseguimento da construção da rodovia Jardim-Pôrto . . E pao. 5557 
Murtinho-Aguidauana-Bela Vista............cccures 5.000.000 o SR 


13 — Comissão Construtora de Estradas de Rodagem nos Estados de Pa- 
raná e Santa Catarina ae 


E ; a) Prosseguimento da construção da rodovia Ponta Grossa- 
EFósdda Iguaçu... DM foro E VER E aeb 10.000.000 


14 — Batalhões Ferroviários 
01 — 1º Batalhão Ferroviário 


a) Prosseguimento da construção da ferrrovia 


São Tiago-São Luiz-Cerro Azul...... 4.000.000 
%) Prosseguimento da construção da fer- 
rovia Pelotas- Santa Maria.......... 10.000.000 


c) Prosseguimento da construção da fer- | 
rovia Rio Negro-Bento Gonçalves 10.000.000 24.000.000 
02 — 2.º Batalhão Ferroviário 


a) Prosseguimento da construção da ferrovia Rio Negro- 


Bento Gonçalves >,p mostre. cos E! POR 40.000.000 


15 — Comissão de Melhoramentos da Rede Elétrica Piquete-Itajubá e da 
Construção da Rodovia Lorena-Itajubá 


a) Prosseguimento da construção da rodovia Lorena-lta- 


. 


JD Ea , x 
: A pe qria EAD ad Es 
DO PA a Rd rd o A CA da ” q A Er STE TER ER AD dio O NO 


costração da aede. 
“da DR de Pernambuco... ::.:... 


+) Prossegumento da construção de linhas 
telegráficas... 

Fa) Prosseguimento da construção da agên- 

* ca de Campinas (São Paulo).. 

o RD ás conetrução da asta- 
cia de Muriaé (Minas Gerais) ! 

m) Proseguimento da construção da agên- 
cia de Palmeira dos Indios (Alagõas) 

n) “Aperteiçoamento da rêde telefônica ofi- 


“01 — Departamento Nacional de Estradas de Ferro 


. a) Prossegumento da construção da fer- 

rovia Leopoldo Bulhões-Goiâma.... 

b) Prosseguimento da construção da Es- 
trada de Ferro Santa Catarina 

e) Prosseguimento da construçãodo do tre- 

cho ferroviaro Itaiba-Mundo Novo 

d) prolongamento da Estrada de Ferro 

São Paulo-Paraná, de Apucarana a 


f) prosseguimento da construção do trecho 
terroviário Palmeira dos Indios a 


e Colégio a epi AO ARE 
E 9) prosseguimento da construção do trecho 
A ferroviário Campina Grande-Pombal. 
A A) prosseguimento da construção da gação 
Es da E.F. Nazaré com a V.F.F. Leste 
E O PD PRE 
4) prosseguimento da construção do trecho 

ferroviário Itapipoca-Sobral........ 


4) prosseguimento da construção do trecho 
ferroviário Atagõa de Baxo-Afo- 


e. b) Prosseguimento do programa de cons 


1.300.000 


e PÉ E a mo mi A 


09 — Estrada de Ferro Madeira-Mamoré 
de “o cn M ; 
oa) Prosseguimento ds serviços a ane e 
novação do leito e pos material a é 


os 


tits Estrada de eai po do Brasil 
RES 


ml 


: a) Prosseguimento da edi da linha h, ai 
férrea Pôrto Esperança-Corumbá, Utdisd * átúa 
transportes fluvias aquisição de DA 
“materiais para a farra, de locação tem | ria ma, 
conclusão da ponte sôbre | o rio Pa- . preto hu 


ME 


com plo alo SS 


ECampo; Grande a Pólital E PosE, inclu- : STR k 
sive pontes e obras complementares. 7.5 
c) Prosseguimento da construção das va- | 
riantes entre a sede da Estrada e a 
“estação de Araçatuba, empedramento 
dessas variantes, rotunda de Lins, | 


“armazens de relotação, caixas dágua, 

postos telegráficos, casas para empre- deal 
gados e outras obras ao longo das y Er E 
linhas visando o aumento da capa- Sd 


cidade de tração e tráfego......... 5. oi 000 


e 


12 — Estrada de Ferro São Luiz a Teresina 


a) Prosseguimento da construção de Casas de Turma.... 


14 — Rede de Viação Cearense 


a) Construção de Casas de Agente tipo €, 
nas estações de Alfredo Dutra, Itaúna, x 
14t 000 


Arrojado Lisbôa e Orós............ 
É b) Construção de Casas de Turma...... i - 300.000 
À E : c) Construção na cidade de Crateús de boa ad 
y É A cs dad uma passagem superior............. 26.000 
j d) Prosseguimento do empedramento da 
: Re Sa Edo Rd 1.000.000 


15 — Rede de Viação Paraná-Santa Catarina 


a) Prosseguimento dos serviços de remodelação e de apa- 
> relhamento da Estrada, compreendendo aquisição de 
material rodante, refôrço e substituição de pontes, 


construção das oficinas de locomotivas em Curitiba 
e serviços complementares na nova estação de Ja- 
raguá.. 


NIGE Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 


aparelhamento 
lhoramento do 
Afligidos-Santo 


a) Consolidação, e me- 


trecho ferroviário 
Amaro-Buranhem- 


b) Prosseguimento dos serviços de recons- 
trução das linhas telegráficas 


10.000.000 


300.000 


y e) Prosseguimento dos serviços de reapa- 


relhamento das linhas . 4.000.000 


d) Prosseguimento dos serviços de insta- 
lação do sistema Seletivo 


200.000 
ES 


» BRR am É tl A 


vi 


Ata TE SET q 
ec dg Er 


RR ig 4 


VIT. 


PONTE AO “Ari ia 


a 000. 000. 


RA “Es dr 
1.470.000 4 
was 
ps 
20.000.000 
Ei É 
pm a e es sx gil y | 
di E Lad ea O Gi aa 


33 — Departamento Nacional de Obras de Saneamento 


- a) Prosseguimento das obras de sanca- 
ES - Ê mento nos vales úmidos do Nordeste 
s 6) Prosseguimento das obras contra as 
inundações em Juiz de Fora........ 

e) Prosseguimento das obras de sanca- 

mento no Estado de Alagõas....... 

d) Prosseguimento das obras de sanca- 

mento no Estado do Rio Grande do 


«) Prosseguimento das obras de sanca- 
mento no Estado de Espírito Santo. 
£) Prosseguimento das obras de sanca- 
mento de Recife........vcc.. co... 
9) Prosseguimento das obras de sanca- 
“mento da Baixada Fluminense, inclu- 
Pa sive construção de pontes sôbre a 


3 34 — Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais 


» , a) Melhoramentos nas condições de acesso 
ao pôrto e base de Natal.......... 
LAS b) Melhoramentos no pôrto de Macau... 
; ' «) Serviços de aterro na Prainha no pôrto 
Res Ego E RR o; aco cascos 0 042 


2.850.000 


3.000.000 


1.000.000 


29.214,219 


2.600.000 


4.000.000 


31.900.000 


74.564.219 . 
o 


es e rita io a 


DR adia 581 
E 1 o Sp 


e) aa pn 


no 


E | h) Melhoraientos de váido rios e canais; 

a as : AD fixação de dunas: obras portuárias, | 
t é E construção de carreiras; conservação 
a de canais, dunes fixadas e obras fixas 


Dbi : - de enrocamento........ me retatero 
o 


“22.700.000 


40 — Inspetoria Federal de Obras Binlico as Secas 


a) SERIA dei dp obras a cargo da Inspetoria Pes Ts Ed «906.000 
A! pure po ta End 


43 — Comissão Construtora da Raso São Pauto-Cuiabá fe vaia Th 


a) Prosseguimento da construção da ERA São E Rs nie ST A 
er» Cuiabá... cre nero cneseoaltoeeeceenseeanaro BR 2a /O00 2000 FS” cr 
% £ ' NA jo e bag ud "4 . 


44 — Comissão Mista a E Brasileiro-Boliviana 


a) Prosseguimento da construção da tan de “Ferro. + 


Brasil-Bolivino. cor circo io oo o Dio fi AM ARDE ED. GOA OU 4 «55: 


———— — ida 


02 — Instalações, aparelhamento e equipamento 
30 — Departamento dos Correios e Telégrafos 


a) Instalação de equipamento “Simples”. 


4) Instalação de equipamento na estação 


A transmissora e receptora de Campo 
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q) Instalação de grupos eletrógenos e ma- 
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